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RESUMO 

 

O presente trabalho intenta analisar a obra Canumã: a travessia, de Ytanajé Coelho 
Cardoso, considerando a questão da memória e ressignificação cultural indígena. O 
romance foi escrito por um indígena Munduruku e versa sobre a realidade vivenciada 
por seu povo pelo óculo de quem de fato esteve envolvido em todo processo de defesa 
de sua cultura; narrativa mistura ficção com lembranças da infância e da localidade 
da aldeia onde viviam em Borba, localizada no interior do estado do Amazonas. 
Narrado em primeira pessoa, o personagem principal relata suas experiências, 
vivências e conhecimentos, evidenciando no decorrer da narrativa o importante papel 
dos anciãos para a manutenção da cultura através da oralidade, trazendo os costumes 
antigos e ancestrais desse povo através das histórias que são contadas pelos anciãos, 

permitindo o acesso ao passado cultural desse povo, e ainda retrata as 
transformações que a cultura viveu. Esta pesquisa de cunho bibliográfico buscará 
analisar as representações dos indígenas e das transformações culturais ao longo da 
narrativa à luz dos conceitos de memória e de ressignificação cultural. 
 

Palavras-chave: Cultura indígena; Ressignificação; Memória. 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

This work attempts to analyze the work Canumã: a travessia, by Ytanajé Coelho 
Cardoso, considering the issue of memory and indigenous cultural resignification. The 
novel was written by a Munduruku indigenous man and deals with the reality 
experienced by his people through the eyes of someone who was actually involved in 
the entire process of defending their culture. The narrative mixes fiction with memories 
of childhood and the locality of the village where they lived in Borba, located in the 
interior of the state of Amazonas. Narrated in the first person, the main character 
reports his experiences, experiences and knowledge, highlighting throughout the 
narrative the important role of the elders in maintaining culture through orality, bringing 
the ancient and ancestral customs of these people through the stories that are told by 
the elders allowing access to the cultural past of these people, and also portrays the 
transformations that the culture has experienced. This bibliographical research will 
seek to analyze the representations of indigenous people and cultural transformations 
throughout the narrative in light of the concepts of memory and cultural resignification. 

Keywords: Indigenous culture; Resignification; Memory. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A cultura de um povo é um forte agente de identificação pessoal e social, logo, 

cultura e identidade são pertinentes para a existência de um povo, sabedores de 

tamanha importância, questionamo-nos em razão de saber como impedir que a cultura 

de um povo vá morrendo juntamente com aqueles que detêm conhecimento para 

mantê-la viva? Pensar em uma solução para tal questionamento possibilitou a escolha 

de um tema tão relevante de ser analisado possibilitando uma reflexão sobre a 

alternativa encontrada pelos povos originários para manter viva sua cultura à medida 

que os anciãos iam morrendo e fatidicamente levavam consigo a cultura de um povo 

que transmitia seus costumes através da oralidade retratada pelos conhecimentos 

seculares de sua nação. 

A literatura de autoria indígena surge como fonte de esperança para registro de 

uma cultura que não pode ser esquecida, a literatura que antecede a escrita pelos 

próprios indígenas e era relatada pelo “homem branco” carrega consigo uma visão 

periférica permeada pelo óculo de pessoas que não vivenciaram os fatos narrados, 

com isso surge a necessidade de apropriação de ferramentas oriundas de outras 

culturas para registrar a sua própria e não a deixar morrer junto com seus anciãos. 

Apropriando-se da cultura do homem branco tratado por eles de pariwatá, para que 

de posse do conhecimento que permeia a cultura do homem branco eles pudessem 

ter voz, defender seu povo, imortalizar sua cultura por meio da literatura, da 

compreensão de uma nova cultura que agregando a sua cultura nativa traria 

possibilidades de utilização da literatura produzida pelos indígenas ser utilizada como 

ferramenta de luta e resistência de sua cultura. 

O primeiro capítulo dessa Dissertação versa sobre o percurso da literatura de 

autoria indígena trazendo-a em uma perspectiva desde quando o branco escrevia 

sobre os indígenas perpassando o percurso até o momento em que o indígena 

começa a relatar suas vivencias após apropriar-se da linguagem escrita e oral do 

branco  

O capítulo dois traz informações sobre o autor da obra Canumã: a travessia, 

Ytanajé Coelho Cardoso é então apresentado como porta voz de um povo que vê 

nessa potencialidade apresentada pelo autor uma importante ferramenta de 

resistência da cultura dos Munduruku. Ainda no referido capítulo a obra é apresentada 
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com suas características e intencionalidades, trazendo um contexto mais específico 

que está relacionado ao povo daquela aldeia. 

No terceiro momento é enfatizado o ponto máximo da narrativa quando se 

versa sobre a grande problemática do enredo consistindo na morte dos anciãos 

detentores do conhecimento que era repassado através da oralidade e em 

decorrência dessa problemática vem se perdendo com a partida desses anciãos. 

Como resultado da morte dos guardiões do conhecimento, os mitos, costumes, língua 

e cultura daquele povo são colocados em risco e observa-se a solução angariada por 

aquele povo, que acredita ser necessária a partida para a cidade, a apropriação de 

uma cultura diversa da sua, mas necessária para subsistência de sua própria. A esse 

trajeto até a cidade deu-se o nome de “travessia”, que é o assunto do próximo capítulo. 

O quarto capítulo descreve o trajeto físico e não físico do povo Munduruku em 

busca da ressignificação de sua cultura na intenção de não a dizimar. A transformação 

proposta neste capítulo carrega consigo muitas mudanças no dia a dia dos 

Munduruku, descreve um processo de desconstrução e reconstrução de sua 

identidade, os conflitos vivenciados nesse processo e a efetivação dessa 

transculturação. 

A obra Canumã: a travessia nos permite caminhar por um processo de 

resistência inspirador, capaz de moldar-se à necessidade para a coexistência. 

  



14 
 

 
 

2 BREVE HISTÓRICO DA LITERATURA INDÍGENA NO BRASIL 

 

A Literatura compreendida como: “Etimologia (origem da palavra literatura). A 

palavra literatura deriva do latim "litteratura, ae", que significa erudição, de littera, que 

significa letra.” 

As culturas indígenas foram historicamente matéria-prima para a composição 

da literatura brasileira. Apesar desse patrimônio imaterial contribuir para a constituição 

da cultura nacional, os povos e sujeitos originários foram exilados à margem da 

sociedade, quase como se o fato de viver à margem do rio prenunciasse seus próprios 

destinos. Até praticamente finais do século XX apareceram basicamente como objetos 

teórico-políticos, como representação extemporânea e alienígena. 

 
Para além da “memória folclórica” aquela construída na escola para
reforçar a sensação de que os indígenas pertencem a um passado 
remoto, os povos e sujeitos indígenas passaram, e passam, 
gradativamente a adotar a escrita (alfabética) e a educação formal, e 
a reivindicar a categoria da autoria na sociedade nacional, além de 
assumirem concomitantemente a autoridade de suas narrativas, para 
romper com a visão oficial da História que engessou, e engessa, as 
ações e as vozes dos sujeitos históricos indígenas. (Silva, 2015, p. 21). 
 
 

Nesse sentido, conclui Wittman (2015, p. 17) que “[...] o que importa é

compreender o indígena como sujeito histórico que age conforme sua leitura do 

mundo, baseada tanto em códigos socioculturais quanto nas experiências 

desencadeadas pelo contato”.  

A história da colonização tornou possível o acesso as narrativas que dizem 

respeito à cultura primitiva que existia e seus habitantes. Aqueles que chegavam 

enxergavam o indígena como um ser que necessitava ser domesticado, 

principalmente por não ter a fé do colonizador julgavam que deveriam ser 

catequizados e pelo número de indígenas seriam convenientemente mão-de-obra 

abundante, nesse sentido poderiam ser os escravos que a metrópole mercantilista 

necessitava. 

Diante da imposição cultural europeia, que não conhecia seus hábitos e 

crenças, os horrores foram impressos com pele e sangue nas páginas dos cronistas 

que se dedicaram a sistematizar a ação do colonizador. Olhando para o passado, 

daqui do século XXI, não é necessário muito esforço para entender o motivo de tantas 

lutas em favor da ocupação. Inúmeras batalhas calcadas sobre as vidas de milhares 
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de indígenas dizimados sem o menor respeito pela sua cultura. O extermínio tanto 

ocorreu no aspecto físico, frente à quantidade de mortes em razão de não aceitarem 

o cativeiro, como também, no aspecto cultural, com a imposição da religião e da 

inserção de costumes eurocêntricos. O cenário de degradação deu um cunho 

epopeico ao colonizador, que, do seu ponto de vista, se considerava um valente herói 

ante à nação bárbara.  

À luz dos estudos da bibliografia das publicações sobre a literatura indígena do 

Brasil, que reúne as referências produzidas pelos/ as escritores/as e estudantes 

indígenas, em nível de graduação, mestrado e doutorado, investigaremos o que dizem 

os escritores indígenas em suas produções a respeito da importância do movimento 

literário indígena, sob a forma do registro impresso em circulação no mercado editorial 

brasileiro (Munduruku; Franca; Gadelha, 2018). 

Coletivamente segregados pela e na História oficial, os sujeitos indígenas em 

um contramovimento empoderam-se com a aquisição da escrita alfabética e passam 

a publicar livros para contar uma outra história, como diz Marcos Terena (2022) ou 

para assumir sua voz, seu lugar e sua práxis como a outra margem do Ocidente. 

A tradição indígena é uma tradição literária, é uma tradição poética, é uma 

tradição artística. Os nossos contadores de história são imprescindíveis na coesão 

das comunidades. Todas as culturas indígenas prezam os seus narradores, os chefes 

narrativos, os contadores de história. Eles que dão a coesão pela memória. Então 

traduzir isso para a escrita é uma questão de habilidade técnica. Uma questão de 

aprender a ler e escrever, de aprender a codificar o pensamento, o conhecimento, na 

linguagem escrita. É como aprender uma nova língua (Werá, 2017, p. 26). 

Para Edson Kayapó (2016), o Estado brasileiro, construído sob a égide da 

opressão e da violência sem limites contra os povos indígenas, tem na escola a 

guardiã de suas ações genocidas e etnocidas: “[...] seja no silenciamento desses

povos ou no seu tratamento como a expressão do folclore nacional ou, ainda, 

condenando-os a um passado longínquo da nossa história” (Kayapó, 2016, p. 57)., 

excluindo-os tão somente ao tempo e espaço pregresso e não se sabendo ou 

silenciando sobre o que aconteceu a eles e seus descendentes nos séculos 

posteriores até o presente. Na história, na literatura e na política nacionais, os povos 

indígenas são aqueles da época do contato, ou seja, passado, e não sujeitos-povo-

condição do presente. Essa condição tem demarcado o sentido, o papel e o lugar dos 
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povos indígenas no contexto mais amplo da sociedade brasileira, isto é, como não-

lugar, como passado, arcaísmo. 

        É importante ressaltar que a abordagem da cultura indígena não é sempre 

retratada de acordo com a realidade vivenciada por esses povos, em alguns livros 

didáticos é exposta uma visão deturpada das nações indígenas. 

A abordagem dada aos índios nos livros didáticos tem sido, por vezes, 
inadequada. Em alguns manuais, pouco é relatado de sua cultura e 
história e há um salto para, por fim, trazer dados estatísticos, muitas 
vezes políticos de que as sociedades indígenas ainda existem no 
território nacional. Apesar de muitas modificações por parte dos 
autores de livros didáticos desde o final da década de 1980, muitos 
ainda se baseiam em conjecturas ultrapassadas, que já foram 
questionadas e revistas. Dessa maneira a maioria dos livros didáticos 
ainda mantém uma imagem generalizada, homogênea, estereotipada 
e preconceituosa acerca dos povos indígenas. (Telles,1996, p.426) 

É necessária uma abrangente reflexão sobre como as nações indígenas são 

retratadas nos livros didáticos, uma vez que muitas dessas representações estão 

impregnadas de estereótipos, preconceitos e inverdades, o que acaba por contribuir 

para uma visão deturpada e simplificada da riqueza cultural e histórica desses povos. 

Como observamos sob o óculo de Fernandes (1990, p. 15) 

 
Para alguns, o índio é selvagem, cruel, traiçoeiro. Para outros, ele é 
um ser puro, impregnado da inocência das crianças. Os que acreditam 
na sua pureza, idealizam no, enquanto os que acreditam na 
selvageria, os temem índios. Em ambos os casos, a imagem 
construída a respeitos dos povos indígenas é baseada em 
estereótipos, ou seja, ideias falsas que igualam e colocam sob um 
mesmo rótulo um sem número de situações diversas. O índio “ideal”
deve ser forte, bonito, deve andar nu, não pode falar português, não 
deve gostar de óculos escuros, nem beber Coca-Cola. Deve, ainda ter 
lindos dentes, andar com o corpo pintado e enfeitar-se com penas. 
Esse é o “índio de verdade”. Saindo desse padrão imaginário, criado
muito distante de toda a complexidade de inúmeras situações a que 
são submetidos os povos indígenas brasileiros, os índios conhecidos 
não são “índios de verdade”, ou então são “índios civilizados”, “índios
aculturados”.  

 
Os livros didáticos deveriam apresentar uma abordagem holística e precisa ao 

invés de marginalizar e reduzir as nações indígenas ignorando suas importantes 

contribuições para arte, cultura. História e ciência. E ainda muitas vezes são 

apresentadas visões eurocêntricas que romantizam ou demonizam os povos 

indígenas, não considerando sua diversidade e complexidade. 
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A não representação adequada nas salas de aula não apenas perpetua 

estereótipos prejudiciais, como também contribuis para permanecia das injustiças 

históricas e sociais dificultando a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

É indispensável repensar a maneira como as nações indígenas são abordadas nos 

livros didáticos, a fim de garantir uma representação precisa, respeitosa e inclusiva de 

sua história, cultura e contribuições para o mundo. 

De acordo com Araújo (1999, p. 237) apud Santiago (2007, p. 24): 

 
[...] ainda são marcantes as lacunas e descompassos entre os novos 
paradigmas historiográficos e o que se vincula enquanto conteúdo dos 
manuais escolares de História. O livro didático continua com um forte 
caráter alienador, já que se constitui em canal de transmissão e 
manutenção de mitos e estereótipos que povoam a História ensinada.  
 

 
A história dos povos indígenas no Brasil é marcada por tempos de resistência, 

lutas e injustiças por parte dos europeus que aqui chegaram, desde quando os 

europeus aqui chegaram observamos uma narrativa de dominação se desenrolar. 

Os povos indígenas que já ocupavam este território antes da chegada dos 

europeus foram expostos à violência, explorações e doenças trazidas pelos 

colonizadores. Sob o pretexto de conquistar novas terras em nome da coroa da fé, os 

europeus impuseram aos indígenas um sistema de colonização que culminou na 

desapropriação de suas terras, na escravização de muitos deles e na dizimação de 

outros tantos em decorrência das doenças que com eles chegaram e acometeu 

populações inteiras. 

Os europeus se consideram donos da terra, ignorando os direitos e a 

humanidade dos povos indígenas que aqui habitavam. A ideologia de superioridade 

racial e cultural dos colonizadores justifica sob a ótica dos mesmos a exploração e 

violência contra os indígenas levando a séculos de opressão e marginalização. 

O professor como mediador proporciona uma visão reflexiva e segundo 

Libâneo (2002, p. 29): 

 
[...] a ajuda do professor para o desenvolvimento das competências do 
pensar, em função do que coloca problemas, pergunta, dialoga, ouve 
os alunos, ensina-os a argumentar, abre espaço para expressarem 
seus pensamentos, sentimentos, desejos, de modo que tragam para 
a aula sua realidade vivida. É nisso que consiste a ajuda pedagógica 
ou mediação.  
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A história de colonização deixou um legado de profundos prejuízos na 

comunidade indígena do Brasil que ainda luta por seus direitos, por suas terras e pelo 

reconhecimento de sua cultura e identidade. E apesar de tamanha adversidade, os 

povos indígenas persistem em preservar suas identidades, tradições, línguas e modo 

de vida, buscando meios de resistir a assimilação cultural e lutando pela justiça e 

dignidade, reconhecer e compreender essa história é crucial para a construção de 

uma sociedade mais justa e inclusiva que respeite e valorize a diversidade cultural e 

étnica do Brasil. 

Quando se trata de literatura de autoria indígena, pode-se evidenciar a 

necessidade na fala dos próprios envolvidos, com podemos observar no trecho: 

 

Não sou um ancião e ainda sei pouco. Entretanto, para que minhas 
palavras sejam ouvidas longe da floresta, fiz com que fossem 
desenhadas na língua dos brancos. Talvez assim eles afinal as 
entendam, e depois deles seus filhos, e mais tarde, ainda, os filhos de 
seus filhos. Desse modo, suas ideias a nosso respeito deixarão de ser 
tão sombrias e distorcidas e talvez até percam a vontade de nos 
destruir (Kopenawa e Albert, 2015, p. 76). 

 
 

             A citação acima extraída das palavras de Davi Kopenawa e Bruce Albert nos 

remete a importância da literatura de autoria indígena como uma ponte entre culturas. 

Um meio de comunicação que transcende fronteiras linguísticas e culturais e ao 

expressar a intenção de ter suas palavras escritas na “língua dos brancos” os autores

relatam a necessidade de serem compreendidos para além de suas comunidades. 

           A escolha do termo desenhar suas palavras na língua dominante não se deu 

apenas por mero ato de comunicação, mas também um ato de resistência e 

empoderamento, os povos indígenas buscam afirmar sua identidade, preservar suas 

tradições e promover uma compreensão mutua entre as culturas. 

           A citação nos lembra ainda que a literatura indígena não é apenas uma forma 

de expressão artística, mas uma ferramenta politica e social poderosa, desafiando 

noções preconcebidas, confronta injustiças e promove a construção de pontes entre 

mundos aparentemente distintos. 

           Portanto quando refletimos sobre as palavras de Kopenawa e Albert somos 

levados a compreender o valor da literatura de autoria indígena como um meio de 

transformação e reconciliação, um veículo para a construção de um mundo mais 

inclusivo, onde as vozes e perspectivas dos povos indígenas sejam ouvidas, 
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respeitadas e valorizadas, entendendo-a como uma ponte cultural da literatura 

indígena. 

 
Escrevo muito quando estou dentro de aldeias, ver o cotidiano do 
povo, um movimento de canoa chegando à tardinha, o buchicho das 
mulheres num sorriso tímido e silencioso cedo do dia indo tomar banho 
no rio, sempre o rio nas minhas escritas poéticas, a mata e as relações 
de pertencimento que se unem a uma escrita que buscar ser didática, 
mas prazerosa e motivadora de querer entender mais sobre a 
afirmação de ser indígena vivendo em aldeia ou cidade, conversando 
com a sociedade, num convite dinamizado pela prática da 
multiculturalidade, sem perder o amor, respeito e solidariedade 
(Dorrico; Danner; Danner, 2020. p. 78). 

 

Desde os tempos imemoriais, os povos indígenas tem sido guardiões das terras, das 

línguas, costumes e crenças, embora ao logo da história esse direito tivesse sido 

ignorado e subjugado pela imposição de valores dominantes e Graúna explicita isso 

em sua obra: 

        
Os direitos dos Povos Indígenas de expressar seu amor à terra, de 
viver seus costumes, sua organização social, suas línguas, de 
manifestar suas crenças nunca foram considerados de fato. Mas, a 
pesar da intromissão de valores dominantes, o jeito de ser e de viver 
dos povos indígenas vence o tempo: a tradição literária (oral, escrita, 
individual, coletiva, híbrida, plural) é uma prova dessa resistência 
(Graúna, 2013, p.15). 

 
 

Apesar das tentativas de supressão a cultura indígena resiste ao teste do 

tempo. A frase “o jeito de ser e de viver dos povos indígenas vence o tempo” destaca

a resiliência e vitalidade desses povos. 

A tradição literária indígena é um testemunho vivo da riqueza e diversidade 

dessas culturas. Por meio das narrativas transmitidas de forma oral de geração em 

geração, das obras dos autores indígenas contemporâneos e das expressões 

artísticas que combinam elementos tradicionais e modernos, esses povos reafirmam 

sua identidade e conexão com a terra e sua história. 

É importante que se reconheça e valorizem a contribuição dos povos indígenas 

para a diversidade cultural e o patrimônio humano e ainda garantir o respeito pleno 

aos direitos indígenas, incluindo o direito à autodeterminação, à terra e aos recursos 

naturais, à preservação da língua e da cultura. 

É notório a necessidade de que a sociedade reconheça a importância de 

proteger e promover os direitos e a cultura dos povos indígenas, somente através do 
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respeito mutuo, da colaboração e do reconhecimento da diversidade étnica e cultural 

podemos construir uma sociedade justa e inclusiva. Graúna nos remete não apenas 

a resistência dos povos indígenas, mas também a necessidade pontual de apoiar e 

preservar suas tradições e modo de vida. 

 
Há um fio muito tênue entre oralidade e escrita, disso não se duvida. 
Alguns querem transformar esse fio numa ruptura. Prefiro pensar 
numa complementação. Não se pode achar que a memória não é 
atualizada. É preciso notar que a memória procura dominar novas 
tecnologias para se manter viva. A escrita é uma delas (...). E é 
também uma forma contemporânea de a cultura ancestral se mostrar 
viva e fundamental para os dias atuais (Munduruku, 2019, p. 83). 

 

A citação de Munduruku nos leva na refletir sobre a relação entre a linguagem 

oral e escrita, destacando a importância de não encarar essas formas de comunicação 

como opostas e sim como complementares. Diante da crescente influencia de novas 

tecnologias e da tendencia em relegar a tradição oral ao esquecimento é importante 

ressaltar o papel tanto da oralidade quanto da escrita para a preservação da memória 

e cultura ancestral. 

Existe uma linha tênue entre oralidade e escrita para além de uma simples 

metáfora, e sim como uma representação da interconexão intrínseca entre as duas 

formas de expressão. A oralidade traz consigo a riqueza das narrativas transmitidas 

de geração em geração e a escrita por sua vez oferta uma plataforma duradoura para 

registar e preservar histórias, logo ao invés de pensar em romper o fio que as une 

deve-se pensar em reconhecer a complementação das duas vertentes. 

No caso da obra de Ytanajé Canumã: a travessia, o autor teme que suas 

tradições não mais sejam repassadas através da oralidade pela língua que vem se 

perdendo junto a seus anciãos, Ytanajé reproduz então com riqueza de detalhes as 

cenas cotidianas passadas na aldeia de Kawtá bem como os desafios oriundos da 

travessia para a cultura dominante, utilizando dessa forma o recurso da escrita. 

É inegável que vivemos em uma era dominada pela tecnologia e a memória, 

como destaca Munduruku procura adaptar-se a tais mudanças para manter-se viva. 

Nesse contexto a escrita emerge como uma poderosa ferramenta capaz de 

ultrapassar fronteiras geográficas e temporais e dessa maneira preservar a história e 

a essência da cultura ancestral. 

Ainda assim é necessário salientar que a escrita não é um substituto da 

oralidade e cada uma tem suas características próprias, a escrita é uma extensão da 
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oralidade e oferece a oportunidade de amplificar a voz das comunidades indígenas e 

minoritárias permitindo que suas histórias sejam ouvidas em escala global. 

Logo, ao invés de enxergar a escrita como uma ameaça a tradição oral, 

precisamos reconhecê-la como uma aliada na preservação da cultura ancestral. 

Munduruku nos lembra da relevância de valorizar e respeitar tanto a oralidade quanto 

a escrita, reconhecendo sua interdependência e a complementariedade na construção 

de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

A harmonia entre as duas formas de expressão nos permite honrar o passado 

enquanto abraçamos o futuro. 

 

2.1 A garantia dos Direitos Indígenas 

 

A garantia dos direitos às populações tradicionais sobre suas organizações 

sociais, costumes, línguas, crenças e tradições inaugura um capítulo inédito na 

história dos povos indígenas brasileiros: uma nova condição social e jurídica para 

eles e por eles que parece ser, pela primeira vez, um vislumbre de autonomia e de 

reconhecimento.  

A Constituição Federal (1988) dispõe de novos regulamentos que preconizava 

a integração do sujeito indígena, nomeado no Estatuto do Índio (Lei 6.001/1973)76 

de “silvícola ou índio”, à comunhão nacional.  

No âmbito da educação escolar, a aquisição da língua portuguesa e as 

habilidades técnicas da sociedade nacional (envolvente, majoritária e não indígena), 

deixam de ser defendidas como práticas de incorporação exclusivas ao exercício dos 

direitos civis no país, uma vez que, conforme dita o artigo 232, os indígenas, suas 

comunidades e organizações são reconhecidos como partes legítimas que podem 

ingressar em juízo por seus direitos e interesses, com apoio do Ministério Público. 

A “Carta Magna” também garante às comunidades indígenas, no artigo 210, o 

direito à língua portuguesa e a utilização de suas línguas maternas e processos 

próprios de aprendizagem. Assim, a alfabetização e o acesso à educação formal 

adentram na nova rotina das comunidades indígenas, de contexto rural ou urbano, 

como novas tecnologias da Memória. A escrita alfabética torna-se, 

concomitantemente, um instrumento para o ensino da língua portuguesa e materna, 

dos saberes ancestrais residentes nas práticas da tradição oral, gerando a condição 
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de possibilidade de serem autores de suas próprias narrativas e histórias, sem que 

isso signifique a anulação de suas identificações étnicas. 

 

2.2 Literatura escrita pelos povos indígenas no Brasil 

 

No ano de 2009, Olívio Jekupé, ao publicar o livro Literatura escrita pelos povos 

indígenas, pela editora independente Scortecci, justifica a necessidade de os sujeitos 

indígenas publicarem suas obras como forma de enfrentamento à invisibilização e ao 

empobrecimento dos povos tradicionais. O conceito cunhado pelo autor para nominar 

esse movimento é o de literatura nativa, onde o sujeito indígena é o autor de suas 

narrativas, e não apenas o informante. O antropólogo, o sociólogo, o linguista ou o 

literato deixam de ocupar esse posto de autoridade e o escritor indígena pode, então, 

reivindicar à sociedade envolvente a sua humanidade e os seus modos de vida 

tradicionais, nem sempre valorizados – e em muitas situações caricaturizado – nas 

obras dos agentes não indígenas.  

Em 2013, Graça Graúna, indígena do povo potiguara, publicou a obra 

Contrapontos da literatura indígena contemporânea no Brasil, que investiga a 

literatura indígena brasileira contemporânea, produção intelectual dos sujeitos 

indígenas nas diversas manifestações apresentadas, da prosa à poesia. A autora, ao 

usar o nome literatura indígena, sedimenta o conceito que vem se conformando na 

primeira década do século XXI: 

 
A questão da especificidade da literatura indígena no Brasil implica um 
conjunto de vozes, entre as quais o/a autor/a procura testemunhar a 
sua vivência e transmitir “de memória” as histórias contadas pelos
mais velhos, embora muitas vezes se veja diferente aos olhos do outro 
(Graúna, 2013, p. 23).  

 

A autora Graúna (2013) evidência no plano teórico a especificidade da literatura 

de autoria indígena, argumentando que a coletividade está sempre presente na voz 

do sujeito autor/a. O tom e a dinâmica da literatura indígena estão na sua 

tradição/coletividade/pertencimento étnico, e nas histórias contadas pelos mais 

velhos, diz a autora. A publicação deste livro consolida uma teoria da literatura 

indígena, uma vez que:  

 
O espaço denominado literatura indígena somente pode ser ocupado 
por escritores indígenas, na condição de sujeitos produtores de sua 
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própria cultura. Essa proposta, vista como ação de resistência e de 
afirmação de identidades/alteridades, surge na literatura indígena 
como forma de contrapor o longo período em que o indígena figurou 
apenas como temática na literatura brasileira, independentemente do 
modo como figurou, ou seja, positiva ou negativamente (Britto; Filho; 
Cândido, 2018, p.187-188). 

 

Com efeito, aos produtores culturais de seus respectivos contextos grupais ou 

comunitários são delegados, segundo os autores, a tarefa de imprimir visões de 

identidade do povo nos escritos da literatura indígena. Em outras palavras, é tarefa do 

escritor indígena contar a história de seu povo em seus textos, mostrando, de modo 

criativo, os modos tradicionais/contemporâneos de pensar e agir dos sujeitos 

indígenas. 

Brito, Filho e Cândido (2018, p. 182-183) enumeram eventos que justificam o 

movimento literário indígena no Brasil, de modo que repetiremos os tópicos listados a 

fim de mostrar a sistematização do conjunto literário indígena, em vias de construção. 

Para os autores, a literatura indígena está presente em diferentes âmbitos da vida 

social: 

 

• sua classificação está presente nas fichas catalográficas das 
editoras e bibliotecas, validando-se como critério de indexação 
(Franca; Silveira, 2014);  
• é possível enumerar autores indígenas autodeclarados: Graça 
Graúna, Bino Pankararu, Olívio Jekupé [...], Daniel Munduruku (2013), 
Douglas Diegues (2003), entre outros;  
• há uma agenda de saraus da literatura indígena, os quais são 
promovidos anualmente, desde 2009, pela Casa das Rosas com 
curadoria de Deborah Goldemberg (Goldemberg; Cunha, 2010);  
• uma rede de comentadores de literatura indígena foi formada, 
com os professores Maria Inês de Almeida (Universidade Federal de 
Minas Gerais), Pedro de Niemeyer Cesarino (Universidade Federal do 
Rio de Janeiro) e Sérgio Medeiros (Universidade Federal de Santa 
Catarina);  
• estabeleceram-se prêmios e concursos como o Prêmio de 
Literaturas Indígenas das Américas, o Concurso Curumim – Leitura de 
Obras de Escritores Indígenas (promovido pela Fundação Nacional do 
Livro Infantil de Juvenil – FNLIJ) e o Prêmio Comunidades Indígenas 
(Governo de Minas Gerais); 
• a literatura indígena foi recebida como uma literatura de 
relevância na 35ª Edição do Salão do Livro de Paris, em 2015, quando 
o Brasil foi o país homenageado, tendo, dentre os autores brasileiros 
participantes convidados, três representantes da literatura indígena 
(Daniel Munduruku, Davi Kopenawa e Cristino Wapichana);  
• a literatura indígena participa da rede de traduções que compõe 
o que se convencionou chamar de “República das Letras”: Daniel
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Munduruku, de seus 45 livros, teve dois traduzidos para a língua 
inglesa;  
• agentes da mídia contribuem para a fabricação de listas de 
literatura indígena (jornais Folha de S. Paulo e Estadão e revistas 
como Carta Educação (Thiél, 2016) e Emília – Educação –, entre 
outros, lançaram listas com “dez livros imperdíveis de literatura
indígena”;  
• por fim, políticas públicas como a Lei nº 11.645/2008 e o PNBE 
Indígena estimulam o mercado editorial, o consumo e a recepção 
crítica dessa literatura. 

 

A literatura indígena é uma expressão que perpassa as fronteiras entre a 

tradição oral e escrita, os povos indígenas têm a sua cultura própria que foi transmitida 

de geração em geração e começam a utilizar da cultura escrita para registrar essa 

cultura repassada, dessa forma preservam e disseminam suas histórias e sua cultura. 

Com o passar do tempo a diversidade cultural foi ganhando reconhecimento no Brasil 

a partir disso houve um movimento para que a literatura indígena fosse incluída no 

currículo escolar o que é muito positivo para que possa haver respeito e valorização 

à cultura dos povos indígenas e proporcionar aos estudantes uma compreensão mais 

detalhada e rica da cultura do seu país. Os movimentos sociais e políticos também 

lutam pelos direitos dos povos indígenas e compactuam da prática de que a literatura 

de autoria indígena é um importante instrumento de resistência da cultura dos povos 

indígenas. Os autores das narrativas indígenas trazem suas experiências únicas e 

suas vozes para o cenário literário contribuindo para a consolidação de uma literatura 

indígena contemporânea. 

A presença da literatura indígena em diferentes esferas da vida social, 

perpassando as tradições orais até chegar à produção literária contemporânea 

evidencia sua importância como forma de resistência dos povos indígenas. 

          De acordo com Dorrico, no livro Literatura indígena brasileira contemporânea, 

há três vertentes literárias inerentes aos indígenas: 1) a literatura indianista; 2) a 

literatura indigenista; 3) a literatura indígena.  

A literatura indianista seria quela escrita pelo branco não-indígena. Assim, essa 

é uma literatura de autoria não-indígena. Os autores não-indígenas têm a pretensão 

de serem porta-vozes da cultura indígena. A representação do indígena é equivocada, 

estereotipada. Um exemplo é a literatura indianista do Romantismo. Basta lembrar a 

representação do indígena, com indígenas representados com características 

comportamentais europeias. 
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A literatura indigenista igualmente tem autoria não-indígena. Mas os autores, 

ao contrário da indianista, procuram adentrar o pensamento indígena, aproximar-se 

dele, conhecendo sua cosmogonia, sua cultura. Geralmente é escrita por 

antropólogos. Como explica Dorrico (p. 236), “o mundo indígena é o tema, e o índio,

o informante”. 

A literatura indígena é escrita pelos indígenas. Eles assumem a autoria de suas 

histórias, e tal literatura é uma poderosa forma de resistência cultural quando permite 

que os povos indígenas compartilhem suas próprias narrativas, explicitando suas 

experiências, visões de mundo e lutas por justiça e reconhecimento.  

Ao longo dos anos as vozes indígenas foram frequentemente silenciadas ou 

distorcidas pela colonização, mas a literatura de autoria indígena oferta uma 

plataforma para reivindicar e preservar sua identidade e também suas tradições. 

Essa forma de expressão cultural pode ser contemplada de várias formas a se 

materializar em romances, poesias, contos, peças teatrais e ensaios. Vários autores 

indígenas utilizam sua própria língua, ressignificando para as futuras gerações. 

Ao compartilharem suas histórias e conhecimentos através da escrita, os 

autores indígenas, além de fortalecer sua própria identidade cultural, também 

proporcionam para o público em geral subsídios para que se conscientizem sobre 

questões relevantes como direitos territoriais, preservação ambiental, justiça social e 

a necessidade de valorização da diversidade cultural. De certa forma isso não só 

promove a inclusão e a igualdade como também enriquece o nosso entendimento 

coletivo do mundo e das diversas maneiras de ser e de se expressar. 

A literatura indígena contemporânea é um lugar utópico (de 
sobrevivência), uma variante do épico tecido pela oralidade; um lugar 
de confluência de vozes silenciadas e exiladas (escritas), ao longo dos 
mais de 500 anos de colonização. Enraizada nas origens, a literatura 
indígena contemporânea vem se preservando na auto-história de seus 
autores e autoras e na recepção de um público-leitor diferenciado, isto 
é, uma minoria que semeia outras leituras possíveis no universo de 
poemas e prosas autóctones (Graúna, 2013, p. 15). 

Graúna lança luz sobre a importância e o significado da literatura indígena 

contemporânea como um espaço utópico de sobrevivência, enraizado nas tradições 

orais e marcado pela resiliência das vozes silenciadas ao longo dos séculos de 

colonização. 
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O trecho nos permite uma reflexão sobre como a literatura indígena não apenas 

preserva a identidade cultural dos povos originários, mas também se mostra um 

epicentro de resistência e um catalisador para melhor compreensão profunda e 

inclusiva da realidade. 

A literatura indígena contemporânea transcende as fronteiras físicas e mentais 

impostas pela colonização, e possibilita um refugio para as vozes que foram de certa 

forma marginalizadas e exiladas. 
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3 A “TRAVESSIA” DE YTANAJÉ COELHO CARDOSO: VIDA E OBRA 

 

Ytanajé tem 28 anos é autor do livro Canumã: a travessia, e é professor em 

uma escola da rede pública Escola Estadual José Bernadino Lindoso. O livro 

publicado dá voz aos povos que habitam a aldeia de Kawtá, município de Borba, no 

estado do Amazonas. O enredo mescla memórias e ficção. Lançado pela editora Valer 

no ano de 2014, a narrativa surgiu ao encontro às pesquisas feitas durante a 

graduação em Letras.   

Yatanajé Coelho Cardoso teve sua primeira formação em Letras pela 

Universidade do Estado do Amazonas de 2011 a 2014; após concluir a graduação 

iniciou o mestrado em Letras e Artes pela Universidade do Estado do Amazonas de 

2015 a 2017; na sequência ingressou no doutorado em Educação pela Universidade 

Federal do Amazonas de 2019 à 2023. Além disso, possui experiência em Linguística, 

com ênfase na área de Línguas Indígenas, especificamente a língua Munduruku, 

atuante ainda na linha da Etnolinguística e Análise de Discurso. 

Na Graduação em Letras - Língua Portuguesa (2011-2014) Ytanajé 

desenvolveu seu trabalho intitulado: Formação de professores Munduruku: o discurso 

da revitalização linguística na terra indígena Kwatá-Laranjal sob a orientação da Drª. 

Silvana Andrade Martins. 

Após a conclusão da graduação Ytanajé ingressou no programa de mestrado 

em Letras e Artes pela Universidade do Estado do Amazonas (2015-2017) onde seu 

trabalho recebeu o título: Os últimos falantes da língua Munduruku do Amazonas: 

habitus, dialogismo e invenção cultural no campo discursivo. Atualmente o autor é 

doutorando em Educação pela Universidade Federal do Amazonas.  

Em relação à publicação do seu livro, Ytanajé preocupa-se com o fato de sua 

língua nativa estar se perdendo com a morte de seus anciãos, e não estar sendo 

documentada para se perpetuar através da literatura; essa foi uma das motivações 

para a escrita do seu livro.  

O romance apresenta uma narrativa que conta como os povos indígenas 

Munduruku mantêm sua cultura através das histórias que são contadas pelos anciãos. 

Tendo a literatura como forma de resistência e uma ferramenta para compreendermos 

o ser indígena na atualidade e a cultura em movimento, o termo ressignificação é 

citado em diversos momentos pelo autor. 
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A ressignificação é um conceito central na obra da filosofa Judith Butler, ela 

propõe que a identidade não é algo fixo e predeterminado, mas sim uma construção 

social e cultural em constante processo de transformação, assim a ressignificação 

refere-se à capacidade dos indivíduos e dos grupos redefinirem e reinterpretarem 

suas identidades, subvertendo normas e padrões outrora estabelecidos. 

Butler versa sobre o conceito do termo ressignificação trazendo uma 

perspectiva de trazer um novo olhar não pejorativo sobre o termo ressignificar. Para 

Bachur: 

 
Judith Butler é uma das principais filósofas da atualidade e muitos de 
seus insights reverberam para além das fronteiras dos estudos de 
gênero. É o caso do conceito de ressignificação: desenvolvido no 
quadro de uma teoria performativa da política que parte da discussão 
jurídica dos discursos de ódio nos Estados Unidos (Butler 1997a), 
trata-se de categoria promissora para o aprofundamento da teoria 
sociológica, cujo potencial analítico ainda está longe de se esgotar. 
(Bachur, 20210) 

 

Butler argumenta que as identidades são performativas, constituídas através 

de práticas repetidas e ritualizadas que reforçam as normas sociais dominantes, ela 

também enfatiza a possibilidade de resistência e subversão dentro dessas normas 

através da ressignificação. 

Portanto a ressignificação é uma ferramenta política e emancipatória que 

permite aos individuas e grupos desafiar e transformara s estruturas de poder que 

cercam suas vidas. Ao questionar e subverter o que está estabelecido, abre-se espaço 

para maior diversidade e inclusão, trazendo a tona uma sociedade mais justa e 

igualitária.  

Este romance escrito por um indígena Munduruku mistura ficção com 

lembranças da infância e região Borba, cidade do interior do estado do Amazonas. 

Narrado em primeira pessoa, o personagem principal conta suas vivências e 

conhecimento, busca enfatizar o papel dos anciãos para a manutenção da cultura pela 

oralidade, ponto de grande relevância da obra. Apresenta diversas descrições dos 

festejos, da chegada da tecnologia à comunidade, da necessidade de sair do lugar de 

origem para estudar na cidade, da invasão dos missionários e muitos outros desafios 

vivenciados pelos moradores da aldeia. 

 
As obras Indígenas [...] apresentam uma interação de 
multimodalidades: a leitura da palavra impressa interage com a leitura 
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das ilustrações, com a percepção de desenhos geométricos, de 
elementos rítmicos e performáticos. Os grafismos indígenas 
constituem narrativas e devem ser valorizados por sua especificidade, 
podendo inclusive indicar a autoria do texto indígena, se 
coletiva/ancestral ou individual. [...] Textos bilíngues, elaborados em 
língua nativa e em língua portuguesa, são utilizados como material 
didático em várias comunidades e escolas indígenas para promover o 
letramento das crianças nativas e, como resultado, o aprendizado da 
língua/cosmovisão nativa e da língua portuguesa/cultura brasileira 
(Thiel, 2013, p. 1179). 

 

A citação destaca a riqueza e complexidade das obras indígenas, ressaltando 

a interação de diversas modalidades de expressão como texto escrito, ilustrações, 

grafismos elementos performáticos. Essa abordagem múltipla enriquece a experiencia 

de leitura e reflete a identidade cultural dos povos indígenas. 

As obras de autoria indígena transcendem os limites da palavra impressa, 

envolvendo o leitor em uma experiencia sensorial que perpassa o texto escrito, 

convidando o leitor a mergulhar na riqueza simbólica da cultura indígena. Além disso, 

a presença de textos bilingues, elaborados em língua nativa e em língua portuguesa 

por exemplo, desempenha um papel crucial na promoção do letramento e na 

preservação da língua e cosmovisão indígenas. 

É fundamental reconhecer e valorizar a diversidade de modalidades de 

expressão presentes nas obras de autoria indígena, e o potencial transformador do 

letramento bilingue na promoção da inclusão e na preservação da diversidade 

linguística e cultural. 

Thiel chama a atenção para a importância de celebrar e respeitar a pluralidade 

de vozes e formas de conhecimento presentes nas comunidades indígenas e de 

reconhecer o papel fundamental que essas obras desempenham na construção de 

uma sociedade mais justa e inclusiva.  

Na obra de Ytanajé podemos contemplar essa interação de multimodalidades 

como descreve Thiel, quando somos apresentados ao cotidiano na aldeia onde 

residem os personagens, com detalhes que nos permitem a apropriação de parte dos 

sentimentos vivenciados por este povo. 

A partir dos anos 80, o número de obras literárias indígenas vem crescendo 

consideravelmente, incorporando vários gêneros textuais ficcionais que retratam os 

costumes nas aldeias por meio de relatos e lembranças, intencionando levar o leitor 

para o universo indígena, na busca de compreender suas culturas, as quais vivenciam 
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o enfrentamento ao etnocentrismo, a partir do conhecimento de uma realidade que 

antes era pontuada pelo óculo de quem escrevia sem  detenção de uma vivencia 

propriamente dita. 

Segundo Graúna (2013, p. 21), a situação do(a) escritor(a) negro(a) e indígena, 

por exemplo, não está desapartada da sua escrita. A sua história de vida (auto história) 

configura-se como um dos elementos intensificadores na sua crítica-escritura, levando 

em conta a história de seu povo. Dessa maneira, entende-se que estudar as obras 

literárias de autoria indígena, alia-se a uma revisitação na história dos povos 

indígenas, a fim de encontrar pontos que a configurem com outras narrativas do 

passado.  

Essa “revisitação” permite a sociedade ter uma visão mais profícua da realidade 

vivenciada pelos povos indígenas, além de permitir à nova geração indígena a 

detenção de conhecimento de sua cultura tal como era contada por quem esteve 

ativamente participante do processo. 

Segundo Thiél (2012, p.101) “os autores indígenas negociam com a

sociedade hegemônica um novo lugar para tornar visível a história, a textualidade e a 

identidade indígena”. Com isso, ainda segundo a autora, pode-se, assim, redefinir seu 

passado, presente e futuro na literatura e no mundo. 

 
Para percorrer a literatura brasileira ao encontro dessa representação, 
faz-se necessário o retorno aos textos produzidos pelos cronistas, na 
literatura de viagem, ou de informação, em que o objetivo fundamental 
era descrever a visão edênica do novo mundo, impressa no olhar 
surpreso dos homens guiados pela tradição, que a interpretaram de 
acordo com suas experiências, somadas à fantasia meticulosa das 
observações do real.  (Santos, 2009, p. 15). 

 

Pensar a realidade dos povos indígenas pautado em diversas realidades 

retratadas nas obras nos permite um contato mais profundo com o cotidiano desse 

povo, o entendimento de sua cultura, suas tradições, seu processo de perpetuação 

da identidade propiciado pela literatura que se torna uma importante ferramenta na 

luta por manter viva as tradições repassadas de geração em geração. 

           Segundo Peres (2017, p. 8): “a literatura colabora para a reafirmação e para a

militância indígena” e, ao se utilizar desse saber, a produção indígena alcança os mais

variados gêneros textuais e recorrem à memória ancestral para contar suas histórias.  

No entanto, segundo Munduruku (2017, p. 119): 
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Assim tem funcionado a memória ancestral dos povos indígenas. Para 
se manter viva, atualizada, procura fazer uso de instrumentos de que 
dispõe. Ser indígena e ficar apegado a uma tradição(...) é não 
perceber, compreender e aceitar a dinâmica da cultura. [...] É fugir da 
função da cocriação que nos é responsabilizada pela Memória. 

 

Munduruku traz à tona a ressignificação outrora citado nessa pesquisa, e na 

obra de Ytanajé, o autor o faz como instrumento de manutenção de uma cultura, traz 

essa necessidade de recriar, cocriar como um dinâmica da cultura e um processo 

natural e compreensível. 

É necessário nesta pesquisa, entender a representação do indígena na 

formação do sistema literário brasileiro e as estratégias articuladas para representá-

lo neste contexto. Para tanto, utiliza-se de obras que tratam do tema.  
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4 GUARDIÕES E MITOS EM RISCO 

 
A obra de Ytanajé Coelho Cardoso traz em toda narrativa a necessidade do 

“trajeto entre culturas” como ferramenta de perpetuação de sua própria cultura, de

seus costumes, mitos, histórias e todo contexto cultural indígena. No texto O “entre-

lugar do discurso latino-americano”, da obra Uma literatura nos trópicos, Silviano 

Santiago versa sobre tal necessidade: 

 
O jabuti que só possuía uma casca branca e mole, deixou-se 
morder pela onça que o atacava. Morder tão fundo que a onça 
ficou pregada no jabuti e acabou por morrer. Do crânio da onça 
o jabuti fez seu escudo (Santigo, 1978, p. 15). 

 

A narrativa revela a relação entre os seres da natureza, um conceito que 

permeia as cosmovisões indígenas. O jabuti e a onça são personagens que 

representam não apenas animais, mas também princípios e forças naturais. A onça 

símbolo de força e atitude, representa os desafios e perigos enfrentados pelos povos 

indígenas em seu ambiente de origem, e o jabuti com sua casca frágil personifica a 

vulnerabilidade e ao mesmo tempo a astucia e habilidade para adaptar-se as 

circunstancias impostas. 

O trecho evidencia ainda a capacidade de adaptação e resistência dos povos 

indígenas diante das adversidades. Ainda que diante de um ataque mortal o jabuti 

utiliza sua inteligência e outros recursos disponíveis que nesse caso é a casca, não 

apenas para sobreviver, mas também para se fortalecer. Quando transforma o crânio 

da onça em seu escudo o jabuti além de se proteger incorpora em sua própria 

identidade as características de seu adversário que nesse caso ficam a cargo da força 

e a experiencia. 

         A citação exemplifica como a literatura de autoria indígena é uma poderosa 

ferramenta para preservação e transmissão da cultura indígena. Por meio de 

metáforas, símbolos e histórias o texto oferta profundos insights sobre a relação dos 

povos indígenas com a natureza, com os desafios enfrentados em seu cotidiano e 

também com os valores que guiam suas comunidades e tradições. 

         O trecho ilustra a resiliência, sabedoria e capacidade de adaptação dos povos 

indígenas, além de destacar a importância de preservar e valorizar suas tradições 

literárias como uma forma de proteger e perpetuar sua cultura. 
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A dinâmica e a intensidade da relação com a identidade variam de povo para 

povo e de região para região, de acordo com o processo histórico de contato vivido. 

Na Amazônia, por exemplo, onde o contato com os colonizadores brancos aconteceu 

mais recentemente, muitos povos indígenas continuam conservando integralmente 

suas culturas e tradições, como a relação com terra, a língua e os rituais das 

cerimônias. Para esses povos, a prioridade é fortalecer a identidade e promover a 

valorização e a continuidade de suas culturas, de suas tradições e de seus saberes 

(LUCIANO, 2006). 

Utilizar as ferramentas de uma cultura diferente da sua para fortalecê-la ante 

outras culturas é uma ideia defendida durante a narrativa de Ytanajé quando o 

indígena se utiliza de uma língua diferente da nativa para escrever e registrar seus 

feitos, sua história, seus mitos e fazer com que as próximas gerações tenham acesso 

a essas informações pela lente de quem vivenciou de fato o processo. “Nada mais 

original, nada mais intrínseco a si, que se alimentar dos outros. É preciso, porém, 

digeri-los. O leão é feito de carneiro assimilado.” (Santiago, 2000. p.19). 

Santiago nos traz uma perspectiva de “alimentar-se dos outros que conversa 

com o conceito de transculturação, quando os povos indígenas se apropriam da 

linguagem do homem branco com o intuito de usá-la como ferramenta de perpetuação 

de sua própria, em seu benefício. 

A essência da citação ressoa com a ideia de como as culturas dominantes 

muitas vezes se apropriam e assimilam de elementos das culturas minoritárias 

também, inclusive as indígenas.         

          Nas sociedades coloniais e pós coloniais as culturas indígenas, 

frequentemente foram subjugadas, marginalizadas e até mesmo suprimidas. Mesmo 

diante das pressões, a literatura indígena emerge como um espeço de luta e 

resistência, onde as vozes e experiencias desses povos são preservadas, celebradas 

e compartilhadas. O trecho sugere ainda que assimilar elementos de outras culturas 

é uma prática comum, mas alerta sobre a importância de “digeri-los” que pode ser

interpretado como a necessidade de compreender profundamente esses elementos 

para assim internalizá-los de forma que respeite suas origens e significados. Na 

perspectiva da literatura indígena significa que os povos indígenas não apenas 
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reagem as influências externas, como também, as transforma, ressignificando-as a 

luz de suas próprias tradições, valores e perspectiva própria, 

            Ao mencionar que “o leão é feito de carneiro assimilado” a citação sugere que

a identidade de uma cultura dominante muitas vezes é construída sobre a apropriação 

e absorção de elementos de culturas subalternas. Assim a cultura indígena não serve 

apenas como forma de expressão artística, mas como uma ferramenta importante de 

resistência através de suas histórias, mitos, poesias, narrativas os povos indígenas 

afirmam sua presença, reivindicam sua voz e lutam contra a marginalização e 

apagamento cultural. Ao compartilhar sua cultura por óculo próprio, essas obras 

desafiam as narrativas dominantes e contribuem para um maior entendimento e 

apreciação da riqueza e da diversidade das culturas indígenas. 

          A distinção entre aculturação e transculturação é muito importante para 

compreendermos os processos pelos quais as culturas conversam entre si e 

transformam-se em contextos de contato intercultural. 

          Aculturação refere-se ao processo pelo qual indivíduos ou grupos adquirem 

elementos de uma cultura diferente por contato ou influência dominante 

          A citação de Santiago sugere uma reflexão sobre a travessia entre culturas e 

como uma se apropria da outra para se fortalecer. Quando aplicada a literatura de 

autoria indígena a ideia tem ainda mais relevância, uma vez que a literatura de autoria 

indígena é também vista como uma maneira de reafirmar identidades culturais, 

resgatar tradições e recontar histórias sob uma ótica própria. Ao mesmo tempo a dita 

literatura pode incorporar elementos de outra cultura para fortalecer e defender a sua. 

Na literatura indianista os povos indígenas por serem retratados de maneira 

estereotipada, trazia uma visão irreal da realidade vivenciada por este povo e em 

decorrência desta visão até pouco tempo, pairava na cabeça de muitos brasileiros 

serem esses os “verdadeiros indígenas”, porque falavam suas línguas, viviam nas

selvas “nus” e “pintados”, e praticavam danças tidas como exóticas, ou seja, estranhas

às danças do mundo não indígena. Atualmente, algumas poucas pessoas menos 

informadas e esclarecidas ainda pensam assim, fruto da imagem pejorativa e 

preconceituosa de indígena veiculada ao longo de séculos pela sociedade e pelos 

meios de comunicação de massa.  

Neste sentido, a identidade indígena, negada e escondida historicamente como 

estratégia de sobrevivência, é atualmente reafirmada e muitas vezes recriada por 
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esses povos. Os Munduruku, na condição de sujeitos contemporâneos, estão também 

submetidos às forças do capitalismo e da globalização. Esses processos enfatizam a 

importância de valores capitalistas modernos, como o apelo ao consumo de bens, a 

valorização da tecnologia e das estratégias materialistas e científicas, incentivando a 

adoção de um comportamento marcado por um crescente individualismo e que causa 

impacto em seu modo de vida e no meio ambiente (MELO, 2008). 

A despeito dessas influências, os indígenas não deixaram de acionar seu 

próprio sistema de entendimento para lidar com os novos contextos. Atualmente, 

parecem interpretar que a difusão desses novos valores, bem como a escassez de 

animais e as dificuldades nas roças, acontecem em virtude de um amplo processo 

cujas causas estão inter-relacionadas a forma como pensavam seus ancestrais, desse 

modo, em um primeiro momento, entendem que a diminuição de xamãs (e dos 

conhecimentos xamânicos) cria uma dificuldade para a realização desses ciclos 

cerimoniais que têm por função “agradar” entidades como a “Mãe do Mato” (Melo, 

2008). Nesse sentido, um indígena Munduruku, em entrevista, afirma que: 

 
Lá na Missão Velha tem pajé. Na Missão não tem pajé. Mas a gente 
não sabe. Ele não sabe tudo. O pajé cuida dos doentes, ele cura. Ele 
sabe benzer. Ele usa remédio do mato e aí ele tira. Ele tira a doença. 
Ele tira não sei o que é. Ele tira a doença. Usa tabaco. Tinha um velho 
aqui que era pajé (Missão Velha). Ele era o mais sabido de todos. Ele 
mata trovão que fica muito forte. Fica alguma coisa aí em cima, ele 
mata. Eu não sei o que é (essa coisa). Ele cura o pessoal. Ele sabe 
quando tem problema na roça. Ele mata as coisas que matam a 
mandioca, a banana. Ele sempre vê aquela roça. Ele sabe da Mãe da 
Caça, daquelas coisas. Ele sabe. Ninguém vê. Só ele que é sabido, 
não tem mais como ele (homem Munduruku, 60 anos, Aldeia Missão, 
2004). 

 

A diminuição do número de xamãs, aliada ao aumento do número de feiticeiros 

ou “pajés bravos”, na visão de mundo Munduruku, desestabiliza o equilíbrio cósmico

e cria novas possibilidades para que surjam novos feiticeiros ou “pajés bravos”. Afinal,

apenas os xamãs podem se sobrepor a eles e interferir em suas práticas (Melo, 2008). 

Os xamãs exercem uma função religiosa do tungus siberianos “aquele que enxerga

no escuro “e acessa o mundo dos espíritos, essa figura assim como a cultura vem

diminuindo significativamente e os pajés bravos apenas são superados pelos xamãs, 

coma redução dos xamãs acontece um desequilíbrio no mundo espiritual. Melo ainda 

afirma que: 
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O processo de reafirmação da identidade indígena e o sentimento de 
orgulho de ser índio estão ajudando a recuperar gradativamente a 
autoestima indígena perdida ao longo dos anos de repressão 
colonizadora. Os dois sentimentos caros aos povos indígenas estão 
possibilitando a retomada de atitudes e de comportamentos mais 
positivos entre eles, diante de um horizonte sociocultural mais 
promissor e esperançoso. As atuais gerações indígenas nascem, 
crescem e vivem com um novo olhar para o futuro, potencialmente 
possível e alentador, diferente das gerações passadas que nasciam e 
viviam conscientes da tragédia do desaparecimento de seus povos. A 
reafirmação da identidade não é apenas um detalhe na vida dos povos 
indígenas, mas sim um momento profundo em suas histórias 
milenares e um monumento de conquista e vitória que se introduz e 
marca a reviravolta na história traçada pelos colonizadores europeus, 
isto é, uma revolução de fato na própria história do Brasil (Melo, 2008, 
p. 86). 

 

A luta dos povos indígenas além de fortalecer a permanência de sua cultura 

viva, traz a possibilidade de resgatarem sua identidade, sua autoestima. Daniel 

Munduruku disse: “Ao escrever, dou conta da minha ancestralidade, do caminho de 

volta, do meu lugar no mundo. Fica evidente o papel da literatura indígena na luta e 

resistência da cultura dos povos originários, literatura marcada por características 

próprias como as narrativas cosmológicas de visões de mundo das etnias, a 

integração entre a natureza e o ser humano, a ancestralidade, a simbologia”. 

A literatura de autoria indígena possibilita a difusão das vozes desse povo, a 

possibilidade de apresentarem a realidade vivenciada que por vezes difere da 

publicizada, traz reconhecimento de sua cultura, e preservação de seus costumes. 

Neste intento, justifica-se a importância da literatura de autoria indígena na 

perspectiva de reafirmar sua identidade, perpetuando-a para que as futuras gerações 

dos povos originários tenham acesso às tradições, mitos e cultura de seu povo.  

Durante a narrativa da obra Canumã: a travessia, os anciãos são evidenciados 

como figuras de extrema importância para a perpetuação da cultura indígena 

Munduruku: 

 
A matriarca, observando e sentindo o entusiasmo dos filhos, 
resolveu lhes contar uma história dos antigos. Talvez fosse uma 
estratégia para alertar os pequenos de que, ao chegarem à roça, 
não ultrapassem os limites geográficos da terra preta e também 
da tolerância (Cardoso, 2019, p.13). 

 

A narrativa traz a matriarca observando e sentindo o entusiasmo dos filhos, 

resolvendo lhes contar uma tradição dos antigos. Talvez fosse uma estratégia para 
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alertar os pequenos de que, ao chegarem à roça, não ultrapassassem os limites 

geográficos da terra preta, simbolizando também os limites de sua própria cultura. Na 

narrativa de Canumã, pode-se observar uma intenção de registrar a perpetuação da 

cultura através da oralidade para os descendentes, reconhecendo a criança como 

símbolo de continuidade e renovação, além de compreender sua importância como 

nova geração que terá a missão de dar continuidade aos valores e crenças dos 

Munduruku. A figura de uma anciã, símbolo da tradição cultural indígena, conta essa 

história pra alertar os pequenos e levar a eles o conhecimento de sua cultura: 

 
Sim, é uma tarefa árdua. Meus braços são vigorosos de tanto 
executá-las. Nos tempos atuais, pratico apenas exercícios 
intelectuais, não mais calafetando canoas, mas calafetando as 
crateras que se abrem no desentendimento entre um discurso e 
outro. Agora procuro pescar e digerir conceitos, não mais para 
meus irmãos consanguíneos, e sim para meus irmãos 
universais, e quando digo universal, quero dizer exatamente 
isso. No leito das crenças Munduruku, até um tatu é digno de 
humanização (Cardoso,2019, p.15). 
 
 

Nota-se a construção de uma metáfora, no sentido de dizer que “não, ele não calafeta

mais canoas”, ou seja, ele não procura mais pescar e consertar canoas no sentido 

literal do termo, e sim digerir conceitos culturais diferentes de modo a construir a 

resistência da cultura de seu povo. 

 
A mãe continuava a reiterar a importância de se perguntar para 
os velhos como os guerreiros do passado entoavam suas 
canções, como vociferavam pela glória e como conquistaram a 
eternidade pelo prazer de dizer não e fazer o oposto de certas 
vontades por uma intensa tensão de dizer sim, sobretudo 
quando se trata da filosofia Munduruku. (...). Era costume, 
naquela época, os velhos se reunirem para passar as histórias 
pros filhos, neto, bisneto! Hoje já não é mais assim. A gente 
peleja pros nossos filhos ir buscar água na beira, pra cuidar dos 
irmãos, mas cada dia que passa vai ficando mais difícil de 
controlar. (...). Um dia vou levar vocês pra cidade grande. Um 
dia ou tirar vocês daqui, pra estudar. Um dia vocês vão crescer 
e vão lembrar do passado... (Cardoso,2019, p.17). 
 
Antes de eu nascer, Maria já torrava farinha pensando nos seus 
hipotéticos filhos e no futuro vindouro. Noutro momento, agora 
com seus cinco rebentos, a mulher de Antônio engendra os 
mesmos pensamentos, dessa vez sem cogitar a impossibilidade 
do deslocamento para outra terra. (Cardoso, 2019, p.26). 
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Notamos que houve por parte dos ancestrais uma estabilidade cultural, uma 

segurança pautada na força que a cultura indígena tinha quando representada pelos 

anciãos como figuras de respeito e detentores do conhecimento, e poderem dizer 

“não” às pressões por interferências em sua cultura aqui evidenciado pelos termos

“glória” e “identidade” e na sequência compreendemos que isso se perdera com o

tempo quando é relatada a luta na intenção de manter o mínimo de adesão cultural 

pelas novas gerações que encontrou no contato com a cultura não indígena através 

dos estudos na cidade uma forma de resistência de sua própria cultura. 

 Mais uma vez é possível constatar na narrativa a necessidade de se 

apropriarem dos costumes dos “brancos” para que tenham a possibilidade de lutar

pela perpetuação de sua cultura: ...Depois de anos é que fui desenvolvendo uma 

percepção mais apurada dos conhecimentos tradicionais, E foi só na faculdade que 

compreendi a gravidade do que estava acontecendo. Todos os velhos daquela 

geração já percebiam isso e a grande preocupação era a de como passariam o legado 

aos jovens, já que esses não se interessavam mais pelas histórias. (CARDOSO,2019, 

p.57).  

Situação esta que não era notada quando os anciãos ainda eram vivos e sua 

figura trazia respeito e interesse pela cultura indígena, como podemos evidenciar no 

trecho que segue: 

 
Todos ali comiam aos risos, velhos com velhos, crianças com 
crianças, adultos com adultos, velhos com crianças. Esses dois 
últimos competiam para ver quem terminava primeiro. Agora que 
o motor de luz estava com aproximadamente uma hora de 
funcionamento, passando mais duas seria desligado e assim o 
caminho dos dois estaria livre (CARDOSO, 2019, p.35).  

 

Na citação fica claro o interesse da curuminzada nas histórias, e os mais velhos 

aproveitavam de alguma forma amedrontá-los e para alertar de algum tipo de perigo 

ou de risco.  Eles se reuniam e contavam então a história que de alguma maneira 

trazia algum tipo de ensinamento aos que escutavam. 

Nesse trecho da narrativa transmite-se uma certa harmonia entre as crianças e 

os mais velhos, apesar da discrepância de idade. Nesse momento harmonioso de 

reforço de laços sociais, já se pode notar a interferência na cultura indígena no ato de 

utilizar motores para geração de energia elétrica, observando que a luz elétrica, além 

de recurso cultural moderno não indígena, simboliza razão, conhecimento. E ao 
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desligar o gerador, “o caminho dos “velhos” e das crianças estaria mais livre para

estabelecerem relações sociais em uma sintonia mais intensa e frutífera para eles, 

porém mais obscura para a cultura ocidental do “invasor”. Interessante observar que

essa reunião dos vários membros para se alimentarem alude ao hábito ancestral de 

grupos humanos se sentarem em volta de uma fogueira para prepararem os 

alimentos, interagindo e reforçando laços sociais nesses momentos. Dessa forma, 

essa passagem da narrativa reforça a tentativa dos indígenas de se manterem coesos 

de acordo com preceitos de sua própria cultura, mesmo que assediados pela cultura 

não indígena e invasora. 

 
Ah, comadre! Eu sei que hoje em dia a vida aqui não tá fácil, 
depois que entrou bebida aqui o pessoal só quer saber de festa, 
os nossos velhos tão morrendo, os nossos filhos já não 
obedecem mais como antes. Antes era só olhar torto que o 
curumim já entendia. Mas hoje o negócio está mudando muito. 
(...). 
Eu sei que se eu não levar meus filhos pra cidade, eles não vão 
aprender nada aqui, eles não vão poder defender o povo deles. 
Antes os guerreiros ainda defendiam o povo com o arco e flecha, 
mas hoje o arco e a flecha viraram o caderno e lápis. Hoje em 
dia se a gente não conhecer a escola dos pariwatát1, a gente não 
tem como crescer. Meus filhos precisam estudar na escola do 
branco pra poder ter o conhecimento do branco, só assim eles 
podem fazer, quem sabe, uma faculdade, ser professor um dia, 
quem sabe até doutor. Aí sim eles vão ser alguém. Pessoas 
honradas, direitas. Tudo isso eu penso compadre. O Raçâp é 
muito inteligente, esse curumim é muito esperto, mas ele precisa 
estudar. Pode ver do jeito que está andando as coisas hoje, mais 
tarde ninguém mais vai querer plantar e caçar, vão só querer 
receber dinheiro do governo. Aí eu quero ver (Cardoso, 2019, 
p.37). 
 
 

Esse é um trecho muito importante da narrativa porque traz vários elementos 

de mudança na cultura indígena, quebrando paradigmas. Traz a questão política 

quando cita o auxílio que o governo fornece, e traz a questão da descoberta da 

necessidade de levarem as crianças para estudar na escola dos “brancos” e assim

terem acesso a esses conhecimentos para combiná-los ou adaptá-los aos interesses 

e necessidades indígenas para assim conseguirem defender o seu povo das 

imposições culturais do mundo dos não indígenas. Esse tipo de relação entre culturas 

 
1 Em linguagem Munduruku, Pariwatát, significa não indídena; combate ao inimigo 
disponílvel em https://outraspalavras.net/sem-categoria/terror-branco-contra-os-munduruku/, acesso 
em 07/04/2023
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diferentes aproximar-se-ia do que se considera “transculturação”, que consiste na 

adaptação dos traços de uma cultura alheia como sendo próprios. A transição produz-

se em diversas fases durante as quais, inevitavelmente, se perdem certos elementos 

da cultura original (Ortiz,1978). Percebe-se que, na citação anterior da narrativa, as 

novas gerações estão menos receptivas aos conhecimentos e costumes ensinados 

pelos mais velhos, gerando preocupações. Ou seja, certos elementos da cultura 

original estão sendo perdidos devido aos processos de aculturação e transculturação 

aos quais estão submetidos. A aculturação, processo de imposição de uma cultura 

dominante à outra (Ortiz, 1978), aplica-se aos indígenas da narrativa (e a outros) em 

suas relações com os europeus desde os primórdios das colonizações. Porém, 

percebe-se que, contemporaneamente, os personagens  mais velhos constatam a 

necessidade de os mais  novos irem estudar  fora nas cidades, o que apontaria  para 

o processo de  transculturação, já que, mesmo havendo as pressões  e  conflitos 

inerentes a esses dois processos de interação cultural, a decisão de fazerem os mais  

jovens migrarem espacial e culturalmente em direção à cultura do “outro” se dá por

eles mesmos considerarem que isso seria estratégia de sobrevivência do próprio 

grupo de indígenas, sem  se submeterem a algum tipo  de ordem ou imposição direta 

da cultura dominante. Esse processo, assim, aproximar-se-ia do que Ortiz considera 

transculturação.  

A narrativa também traz à tona reflexões sobre a amplitude do processo de 

aculturação quando é evidenciada a necessidade de os mais novos se tornarem 

doutores ou professores para serem consideradas pessoas “direitas” e “honradas”. 

Estariam elas eticamente e moralmente contaminadas pelos valores do capital ou a 

serviço da própria cultura? Nesse momento esses juízos de valor parecem mostrar 

que o processo de 500 anos de aculturação violenta contra esses grupos indígenas 

não pode ser subestimado e nem integralmente combatido ou neutralizado quando já 

povoa, em certo nível de profundidade, a consciência de alguns de seus membros 

influentes.  De qualquer maneira, o narrador apresenta a troca do arco e da flecha 

pelo caderno e pelo lápis como instrumentos ou ferramentas da atualidade para 

lutarem contra a perda de sua cultura: 

 
O próprio Naldá vaticinava: há aqueles que se imortalizam na 
história pela glória alcançada e há aqueles que mantem essa 
imortalidade, no caso, os narradores, ... Exímio contador de 
histórias, percepção extremamente apurada das manifestações 
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a sua volta, um profundo guardador de imagens... (Cardoso, 
2019, p. 39). 

 

Mais uma vez a narrativa mostra a importância dos anciãos para a 

sobrevivência de seus costumes até então, para a resistência dessa cultura, notamos 

então a figura dos anciãos como disseminadores da cultura e como seus feitos do 

passado valorizam sua própria cultura e demonstra o heroísmo por terem sido 

guardiões e defensores de sua própria cultura. O trecho versa ainda sobre os anciãos 

serem “guardadores de imagens” como símbolos que significam e funcionam como 

repertório cultural e, consequentemente, dos mitos. Seja através da oralidade do 

passado ou da escrita atual através da literatura, do estudo e da pesquisa na e sobre 

a cultura do “homem branco”, a narrativa enfatiza a importância do conhecimento

adquirido para se tornarem professores e doutores em áreas diversas do 

conhecimento não indígena para terem uma voz mais representativa em instituições 

(como o Congresso Nacional, por exemplo) e dentro da sociedade de um modo geral. 

Na narrativa, cada vez mais a cultura dos povos originários vai sendo esquecida por 

eles mesmos à medida que os anciãos morrem, o que impõe, assim, a necessidade 

do registro e defesa de seus costumes via instrumentos e elementos externos, como 

livros, internet, ingresso em faculdades, além de outros. 

Durante a narrativa, por diversas vezes o narrador traz a necessidade de 

substituir velhos instrumentos utilizados culturalmente por novos instrumentos, como 

a troca do arco e flecha por caderno e lápis. Com a morte dos anciãos que passavam 

a cultura pela oralidade, a forma encontrada de resistência dessa cultura é 

imortalizada através da literatura: “Posso não reproduzir cada palavra que ouvi

enquanto criança, mas certamente aquelas imagens, os ensinamentos dos velhos e a 

meticulosidade com que entalho minhas lembranças na história me legitimam a 

reproduzir tais discursos como se eu estivesse lá, anotando e gravando tudo”

(Cardoso, 2019, p. 40). Identifica-se uma metalinguagem nessa passagem porque o 

autor utiliza sua narrativa para refletir sobre ela própria, sobre as possibilidades e a 

ressignificação de sua cultura como forma de unir costumes com o propósito de 

apropriar-se de artefatos de uma cultura, que não é originalmente a sua, para impedir 

que a sua própria acabe. Nota-se aí a riqueza de detalhes entonada pelos anciãos 

durante as narrativas orais que permitem aos descendentes a escrita minuciosa de 

seus costumes através da literatura: “Certa vez a boa da noite, contou-me ela que o 
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Taufú tinha tirado o bucho do Jaime, sobrinho meio distante dela. Essa criatura, 

também conhecido como feiticeiro, atraiu o homem e o levou para a beira do campo. 

Quando voltou de lá ele já estava pálido e foi para casa dele, na época, de palha 

(Cardoso, 2019, p. 41). 

Os elementos presentes na narrativa também nos possibilitam vislumbrar os 

mistérios e acontecimentos ocultos quando por exemplo é utilizado o termo noite que 

nos remete a algo “escuro”, misterioso, oculto e ainda a expressão “bucho do Jaime”

que nos remete à questão do corpo (víscera) transgredindo as fronteiras do corpo, 

nos permitindo compreender um pouco mais sobre os mistérios e riquezas da cultura 

indígena desconhecida e incompreendida pelo homem branco. Durante a narrativa 

entonavam-se mitos, histórias sobre suas crenças que dessa forma iam sobrevivendo 

às novas gerações. De acordo com Eliade seria difícil encontrar uma definição de mito 

que satisfizesse a todos, trazendo-o como uma realidade cultural amplamente 

complexa: 

 
A definição que a mim, pessoalmente, me parece a menos 
imperfeita, por ser a mais ampla, é a seguinte: o mito conta uma 
história sagrada; ele relata um acontecimento ocorrido no tempo 
primordial, o tempo fabuloso do "princípio". Em outros termos, o 
mito narra como, graças às façanhas dos Entes Sobrenaturais, 
uma realidade passou a existir, seja uma realidade total, o 
Cosmo, ou apenas um fragmento: uma ilha, uma espécie 
vegetal, um comportamento humano, uma instituição... (Eliade, 
1972, p. 9). 
 

O conceito amplo de mito é colocado por Eliade com sua riqueza de nuances e 

trazido como referência teórica para analisarmos o que aparece como mito na 

narrativa, a partir de tal conceito os mitos oriundos da cultura indígena presentes na 

narrativa vão sendo desenhados e mais bem compreendidos. 

          O renomado historiador de religiões Mircea Eliade foi um estudioso das 

religiões e mitologias e nessa obra, especificamente nessa passagem ele discute a 

natureza e a função dos mitos, argumentando que mitos contam histórias sagradas 

que se referem a acontecimentos que ocorreram no tempo primordial um tempo mítico 

diferente do tempo histórico linear. Esses mitos descrevem como as várias realidades 

do mundo surgiram por meio dos entes sobrenaturais, deuses, heróis ou seres divinos. 

Os mitos para ele explicam a origem e estrutura do universo até aspectos mais 

específicos como comportamentos humanos. 
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Eliade enfatiza que os mitos não são apenas contos do passado, mas 

narrativas que nos permitem atribuir significado para e existência das coisas além de 

ofertar insights sobre a ordem cósmica e a natureza sagrada da existência. Logo o 

mito para ele transcende uma mera ficção ou folclore, adentrando o domínio do 

sagrada e primordial. 

O sistema linguístico dos indígenas vai se perdendo aos poucos durante o 

processo de colonização e dominação cultural. 

A última história da noite, o último ato de uma prática milenar. 
Assim se configurava a relação entre gerações. A única tarefa é 
que a uns noventa anos atrás tudo era contado na língua 
Munduruku, mas essa língua, atualmente, já não é utilizada mais 
com tanto vigor como antes. Isso se deve ao contato estrondoso 
ocorrido em tempos de colonização. E não sou eu quem afirma 
tal impacto e sim todos os velhos da aldeia, que viram forças 
materiais e simbólicas suplantarem os valores dos povos 
indígenas. No caso dos Munduruku do Amazonas, esse 
processo de colonização deixou um abismo na compreensão do 
que era e do que é o povo Munduruku do rio Madeira (Cardoso, 
2019, p. 41). 

 

Durante a narrativa podemos notar a presença de elementos de dominação da 

colonização quando é citada a perda do código linguístico, que é uma evidência 

pontuada por Silviano Santiago em seu texto. O processo de aculturação também se 

encontra presente quando a mudança da língua utilizada para contar as histórias é 

aos poucos mudada e ainda vemos claramente as forças materiais e simbólicas 

suplantarem os valores dos povos indígenas, nesse contexto relatado para 

demonstrar a interferência dos costumes de outra cultura em sua cultura materna 

quando percebem a necessidade de substituir alguns de seus costumes por costumes 

de outros povos ilustrado pela “língua”, nesse trecho, nota-se a preocupação do 

devastador impacto que tantas mudanças trazem para o povo indígena, para sua 

identidade que vem se perdendo nesse processo de aculturação e que é pontuada 

durante vários momentos da narrativa fazendo entender que a necessidade de 

fortalecer sua cultura por outros meios como o registro bibliográfico torna possível às 

novas gerações o contato com suas origens e entendimento de seus costumes. 

A narrativa traz à tona a importância da resistência da cultura e linguagem 

indígena enxergado por todos os atores presentes no contexto geral, como 

evidenciamos no trecho: 
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Era comum a vovó convidar, cumprimentar e até ensinar as pessoas   em 
sua língua materna, o Munduruku. Ela vivia se queixando que a língua 
estava morrendo e que os jovens não estavam aprendendo, e isso era 
uma grande tristeza para ela, já que durante a infância      seus direitos de 
falar em Munduruku foram tirados pela força da colonização. Agora ela 
pelejava para ensinar o mínimo possível às novas gerações. Felizmente 
pude aprender um pouco da minha verdadeira língua, o que me causou 
grande estímulo em continuar   com os sonhos de minha avó: o de que 
todo o povo aprenda novamente a língua Munduruku. Confesso que, 
quando criança, não entendia muito bem a importância da língua para 
um povo, mas minha maior professora em Antropologia me fez enxergar 
com minúcia a importância da língua na realização ou manifestação de 
um  povo. (Cardoso, 2019, p. 50). 

 

Trazendo respaldo à necessidade de transmitir a cultura indígena às novas 

gerações citadas em trechos anteriores a citação acima as reforça, quando traz a 

figura da avó como representante da cultura ancestral e relata sua dificuldade em 

transmitir seus elementos simbólicos para dar continuidade à cultura Munduruku. Mais 

uma vez percebemos a importância do código linguístico como propagador da cultura 

indígena. O trecho traz a consciência do narrador sobre a importância do 

conhecimento ancestral, sobre esse conhecimento como materialização de 

permanência de sua cultura, como forma de resistência e luta. 

A interferência da colonização na cultura indígena fica evidente, uma vez que 

atribuem a drástica queda do uso da língua Munduruku a este fato. No momento 

descrito na narrativa a preocupação dos anciãos, do cacique com a cultura dos 

indígenas fica evidenciada, a necessidade de o próprio indígena valorizar sua cultura 

para que os demais também o possam fazer: “Reflexões sobre a identidade já eram

desenvolvidas pelo cacique geral Nunito. Suas briosas palavras ecoavam na aldeia, 

‘porque o índio tem que aprender a dar valor ao que é dele, ao que é nosso’” (Cardoso, 

2019, p.41). 

Evidenciamos na narrativa a importância que a cultura tem para a identidade 

de um povo, assim como os prejuízos oriundos da perda de seus costumes e 

consequentemente sua identidade, percebemos ainda no desenrolar da narrativa que 

os povos indígenas vêm encontrando caminhos de resistência, o narrador explicita 

que mudanças são necessárias para que tenham ferramentas aqui representadas 

pela travessia para a cidade, apropriação dos códigos linguísticos que tornariam 

possíveis ter voz para defender e fortalecer a cultura indígena. A “travessia” que
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perpassa seu significado primário no contexto da narrativa será explorada em suas 

várias nuances, trazendo à tona esse deslocamento de fronteiras físicas e não físicas 

na luta de um povo por sua identidade. 
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5  ENTRE A ALDEIA E A CIDADE: TRAVESSIA E DESLOCAMENTO 

 

A história original dos povos indígenas relata que eles têm vivências e 

características originais de acordo com a cultura de cada grupo; porém mudam seus 

hábitos culturais sob a influência da cultura invasora do “homem branco”. O

capitalismo de exploração e seu conjunto de valores trazidos até as aldeias por essa 

cultura exógena modificou, via aculturação e transculturação, os costumes dos povos 

Munduruku. Na luta pela sobrevivência e perpetuação de seus descendentes, os 

indígenas se deslocaram para a cidade para fazerem estudar suas crianças. As 

agendas dos povos indígenas incluem muitas questões sobre a sua existência 

geográfica, física e cultural. No recente espaço conquistado para apresentarem a si 

próprios na sociedade brasileira se encontra a Literatura de autoria indígena, 

publicada em forma de livros impressos ou digitais, que permitem aos autores 

indígenas apresentarem suas próprias culturas, ao contrário do que acontecia 

décadas e séculos anteriores em que autores não indígenas é que determinavam 

quem e como eles eram. 

Noudelman (2010) traz uma perspectiva de pensar nessa necessidade de 

“transitar entre lugares, tempos e culturas: 

 
Como definir esse modo de presença de um passado não objetivável? 
A interpretação do presente sempre encontra o risco de uma síntese 
objetivante, seja para abrir o contemporâneo a um futuro radioso, seja 
para trancá-lo em uma continuidade genealógica. A tentação de 
apreender uma “época” está no centro de toda reflexão sobre o
contemporâneo e ameaça aprisionar seu conteúdo e sua 
disponibilidade para o inédito. (Noudelman, 2010, p.65) 

 

A citação de Noudelman provoca uma reflexão sobre a natureza do tempo e 

sua relação com a interpretação do presente. O autor nos desafia a considerar como 

definimos a presença do passado quando ele não é algo objetivamente mensurável. 

Tal questionamento nos leva apensar sobre a tentação de encapsular o presente em 

narrativas simplistas, seja para projetar um futuro otimista, ou para enraizá-lo em uma 

continuidade histórica. 

No crene dessa reflexão, está a noção de aprender uma época, uma tarefa que 

apesar de inevitável é cercada de inúmeros desafios, quando tentamos entender a 

época em que vivemos, corremos o risco de reduzir sua complexidade à uma narrativa 
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linear e subjetiva, que pode distorcer sua verdadeira essência e limitar sua capacidade 

de adaptar e evoluir. 

É importante compreender o contemporâneo, mas com cautela e consciência 

dos limites de nossa compreensão. O contemporâneo é fluido e multifacetado, 

resistente a simplificação, logo, tentar captura-lo em uma única narrativa é como tentar 

conter um rio em um copo, mas a essência fluirá além das nossas tentativas de 

aprisioná-la. 

Ao reconhecermos a tentação de objetivar o presente, somos de certa forma 

confrontados com a necessidade de abraçar a incerteza, estando abertos ao inédito, 

fugindo das categorias estabelecidas e narrativas pré definidas, pois nesse espaço de 

abertura que o contemporâneo floresce, desfiando nossas noções pré concebidas e 

nos convidando a uma jornada de continuas descobertas. 

Logo a interpretação do presente não deve ser uma busca por verdades 

absolutas ou uma tentativa de fixar o fluido em uma forma sólida, ao invés disso 

abraçar a complexidade, reconhecendo que o contemporâneo é um campo de 

possibilidades em constante transformação. 

Foi nesse contexto em que a obra Caiumã foi produzida, apresentando o ponto 

de vista de Ytanajé Coelho Cardoso sobre si e os processos sofridos por seu grupo 

étnico: os Munduruku. Nesse contexto, será abordada a questão da migração de 

membros desse povo para a cidade para estudarem, assim como os impactos que 

esses deslocamentos tiveram em sua cultura e identidade. No momento inicial da 

narrativa, alguns personagens se preparam para o evento da “farinhada": “Seu 

Parawá esperava o restante da turma que faltava chegar. A parentada toda queria se 

despedir da família, só assim poderia iniciar os discursos da eternização...” (Cardoso, 

2019, p.116). 

A narrativa tem seu início marcado por uma cena cotidiana em que Maria e 

Antônio utilizam uma canoa para saírem da aldeia em direção à roça para a tradicional 

“farinhada”, e durante o trajeto, em meio as histórias narradas por Maria, vem o

lamento pelos tempos que mudaram e com ele os costumes que vêm se perdendo. 

Maria fala sobre a nova geração não se interessar mais pela história dos mais velhos, 

não obedecerem mais aos pais, concluindo que um dia iria levá-la pra cidade grande: 

“Um dia vou tirar vocês daqui, pra estudar. Um dia vocês vão crescer e vão lembrar 

do passado...Um dia... Um dia!” (Cardoso,2019. p.19). A anciã anuncia o seu intento 
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de realizar essa migração logo no início da narrativa, preocupada que estava com o 

futuro de seu povo e cultura. O trecho revela a tradição de manuseio com a mandioca 

e também a reunião do povo para produção de um dos seus alimentos base, além de 

ressaltar um momento em que reunidos através da oralidade eternizavam sua cultura 

denominado ali como discurso de eternização. 

A vontade de retirar as crianças da aldeia com a mudança do modo de vida 

tradicional era notável. Ele vê esta mudança como uma derrota. Estudar na cidade é, 

paradoxalmente, uma oportunidade para fortalecer o conhecimento tradicional. 

Durante a vida de Maria é preciso ir à escola para “relembrar o passado”, do qual a

escola não fala. Maria refere-se às mudanças que resultam da proximidade com o 

mundo pariwát (não-nativo).  

As duas consequências mais óbvias desta abordagem no romance são: 1) a 

introdução de bebidas alcoólicas; 2) Esqueça a língua Mundurucu. Na história contada 

no capítulo V de Naldá, Adelino vê Raimundo em uma festa; mas Raimundo, todos 

sabiam, não foi à festa. Este padrão parece estar relacionado ao elemento: Adeline 

“bebeu”. (Cardoso, 2019, p. 41). Quando acontece o Festival Cultural Munduruku e 

Sateré-Mawé na aldeia Kwatá, a bebida alcoólica se faz presente em muitas cenas. 

O discurso do cacique Nunito em recepção aos convidados (parentes indígenas e 

pariwát) se centra na proibição da bebida. Ele agradece ao tempo de paz entre 

indígenas e não indígenas, que permite festejarem juntos o 19 de abril – data 

conquistada por pressão das lideranças indígenas ao presidente Getúlio Vargas, 

como ele ressalta –, “um respeitando o outro. Só não estou gostando de ver gente

bebo caindo por aí [...]” (Cardoso, 2019, p. 78). E conta a punição de um parente 

bêbado que foi amarrado a um poste para evitar que matasse a esposa. Esta 

penalidade será determinada em uma reunião de revisão da equipe. Lideranças 

indígenas afirmam que as bebidas “limpas” chegam às suas casas, mas isso não é

verdade (Cardoso, 2019, p. 90).  

Então eles tiveram que decidir por si mesmos. “Temos que encontrar uma

forma de punir as pessoas que querem invadir aqui, principalmente durante o festival. 

E agora? O que fazemos?" (Cardoso, 2019, p. 91). Portanto, sem ter certeza, essa 

"escuridão" está decidida. Por exemplo, Seu Parawá diz: "Essa nova abordagem para 

ver esse mundo, "nós previmos”, a possibilidade de enfrentar problemas por isso.".

(Cardoso, 2019, p. 91).  
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À medida que o povo Munduruku se aproxima do mundo não indígena, a 

mudança é inevitável. De ambos os lados, a ganância faz parte da “corrente de risco,

perda e ganho” (Cardoso, 2019, p. 92).  

O abandono da língua Munduruku está intimamente ligado a um período de 

mudanças. Os mais velhos profetizaram que a língua seria esquecida e tudo mudaria. 

Em VII, o narrador conversa com sua avó Ester. Em sua palestra diária, ele descreve 

vários tipos de banha e seus usos, incluindo banha, banha de porco, banha de jacaré 

e goma de veado com canela. 

 É uma história sobre uma época em que “aqui não há pariwát” (Cardoso, 2019, 

p. 54). forçar a língua portuguesa no currículo, muitas sanções e ataques; relembra a 

guerra de proibição após 1768, o primeiro contato com o mundo não indígena e a 

chegada do Inspetor Geral (protetorado indiano) a Kanuma. Ester reclama que os 

Munduruku de Canumã não falam mais a língua nativa, no Pará não perderam a 

língua, quase todos falam a língua materna. “Não sei bem o que aconteceu” (Cardoso, 

2019, p. 54) 

 A velha diz o nome do falante em Munduruku. Cardoso, 2019, pág. 50) A partir 

daí, sabemos que Filipe/Felipe é o falante, ou seja, a informação codificada na língua, 

informação que a maioria de nós, leitores de romances portugueses, não entendemos. 

Se nos afastarmos de uma língua que não entendemos, essas mensagens serão 

perdidas. A história de Felipe sobre a perda da língua mostra as mudanças na vida do 

povo Munduruku e suas aspirações para o futuro. 

 
Era comum a vovó convidar, cumprimentar e até ensinar as pessoas 
em sua língua materna, o munduruku. Ela vivia se queixando que a 
língua estava morrendo e que os jovens não estavam aprendendo, e 
isso era uma grande tristeza para ela, já que durante a infância seus 
direitos de falar em munduruku foram tirados pela força da 
colonização. Agora ela pelejava para ensinar o mínimo possível às 
novas gerações. Felizmente pude aprender um pouco da minha 
verdadeira língua, o que me causou grande estímulo em continuar 
com os sonhos de minha avó: o de que todo o povo aprenda 
novamente a língua munduruku. Confesso que, quando criança, não 
entendia muito bem a importância da língua para um povo, mas minha 
maior professora em Antropologia me fez enxergar com minúcia a 
importância da língua na realização ou manifestação de um povo. 
(Cardoso, 2019, p. 50)  

 

A segunda metade do século XX é onde podemos enquadrar a cena, levando 

em consideração que a história se passa por volta de 1980, conforme descrito por 
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Aletria, Belo Horizonte, volume 31, número 3, páginas 35-53, no ano de 2021. Nesse 

período, observamos a forte influência da colonização. A aproximação com a 

sociedade não indígena é destacada principalmente pela perda da língua materna. 

 O narrador e seus companheiros indígenas, que não viveram as experiências 

de Ester, não percebiam a seriedade dessa perda. No relato, são apresentadas duas 

figuras importantes: a avó Ester, que batalha para transmitir o mínimo de 

ensinamentos e preservar a língua materna; e a professora de Antropologia na 

universidade, que ajuda o narrador a compreender a importância do que sua avó 

tentava ensinar. Durante seus estudos na universidade, Felipe reconhece a relevância 

da língua materna e adquire conhecimentos para dar continuidade ao desejo de sua 

avó, que é fazer com que todos os Munduruku voltem a falar a língua verdadeira. 

Raçâp e Felipe, primeiramente em Nova Olinda e depois em Manaus, se dedicam aos 

estudos e se formam. 

 No capítulo anterior ao último, descobrimos que Raçâp concluiu um mestrado 

e se tornou uma liderança respeitada em sua comunidade. Vemos Raçâp produzindo 

um documentário voltado para seu próprio povo, após compreender a importância de 

registrar suas tradições, sua língua e sua sabedoria, graças aos estudos de 

Antropologia e Sociologia. Em outro momento, Felipe menciona ter "pescado" seu 

primeiro mestrado e estar em busca de um novo conceito. (CARDOSO, 2019, p. 168), 

numa trajetória que certamente o fará voltar à universidade, como ele diz. Mesmo que 

Felipe e Raçâp não habitem o espaço da aldeia depois de se formarem, a busca pelo 

conhecimento não indígena converge para esse espaço. “Na verdade, a terra nunca

sai de nós, assim como nunca saímos da terra. A terra é tudo aquilo que somos, já 

diziam os velhos” (CARDOSO, 2019, p. 159). Assim como as expressões “pescar um

mestrado” e “caçar um conceito”, pela centralidade dos verbos cuja ação remete a

atividades do cotidiano da aldeia, a própria forma do romance indica que o diálogo 

entre os saberes tradicional e acadêmico se coloca em função do espaço da aldeia.  

Avaliando a relação entre tempo e espaço na aldeia e na cidade, podemos 

notar diferenças significativas. Nos sete primeiros capítulos do livro, que representam 

mais de um terço da história, são descritos apenas alguns dias. Antônio, Maria e seus 

filhos saem da aldeia em direção à roça, onde colhem parte da farinha pronta, e depois 

se reúnem com os parentes durante a noite. Durante todo o percurso, na roça e na 

aldeia, eles compartilham histórias do passado e refletem sobre o presente e o futuro, 
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sem uma noção exata do tempo. Inicialmente distante dos acontecimentos, o narrador 

revela sua ligação com a família no capítulo V, onde se identifica como primo de 

Raçâp, o filho mais velho de Maria e Antônio, baseando sua narrativa nos relatos de 

Felipe. 

 A partir desse momento, começam a surgir indicações temporais mais 

precisas. Naldá, ao mencionar a história de Adelino, faz referência a cerca de dez 

anos antes, em 1968, indicando que os eventos narrados ocorreram por volta de 1980. 

Conforme a história avança, as marcações temporais se tornam mais claras. Em 1982, 

a aldeia é palco do Festival Cultural Munduruku e Sateré-Mawé, ocupando três 

capítulos com sua preparação, realização e avaliação. No capítulo XI, ainda em 1982, 

os ascendentes se preparam para deixar a aldeia em direção à cidade. 

 A partir do capítulo XII, a narrativa ganha ritmo, culminando na chegada da 

família a Nova Olinda em 1983. No capítulo seguinte, XIII, Felipe se prepara para 

deixar a aldeia e se mudar para a cidade, enquanto no capítulo XIV, novos rumos 

aguardam (CARDOSO, 2019, p. 147). 

O capítulo XV acrescenta dois anos, 1990 e 1991. Esse período inclui a morte 

de Manaus e Sueli, que obrigou a família a deixar a fazenda onde trabalhavam. O 

capítulo 16, que aborda o aprendizado de Antonio como pedreiro até se tornar 

independente e planejar abrir uma loja de ferragens, foi ao ar em 1992. até 2014, 

quando o programa foi ao ar. Os dois últimos capítulos voltam no tempo. No Capítulo 

XVII de 2013, todos voltam à cidade para mais uma festa no dia 19 de abril. Raçâp 

era antropólogo. Nayara está esperando o quarto filho do casal.  

No capítulo XVIII, Parawá morre e Raçâp recebe a notícia poucos minutos 

antes de iniciar sua palestra na UFAM. Em Manaus, Raçâp voltou à cidade para o 

funeral do avô. 5 Raçâp conta ao narrador que beijou Nayara naquela noite, após o 

primeiro dia de festa. Em 1982, o narrador nos conta que o relacionamento começou 

dois anos antes (CARDOSO, 2019, p. 75). Aletria, Belo Horizonte, v. 31, não. 3, página 

35-53, 2021 43 Em resumo, a área de origem domina 14 dos 18 capítulos do livro (I a 

XI, XIII, XVII e XVIII). Neste ponto, as exposições do site são menos direcionadas. 

 Pode-se concluir que os eventos descritos neste capítulo abrangem mais de 

um ano (a Festa da Paoa, o encontro, o ano anterior à viagem à cidade, o novo grupo 

em 2013 e o sepultamento de O capítulo XV acrescenta dois anos, 1990 e 1991. Esse 

período inclui a morte de Manaus e Sueli, que obrigou a família a deixar a fazenda 
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onde trabalhavam. O capítulo 16, que aborda o aprendizado de Antônio como pedreiro 

até se tornar independente e planejar abrir uma loja de ferragens, foi ao ar em 1992. 

até 2014, quando o programa foi ao ar.  

A área urbana é tratada em apenas quatro capítulos (XII, XIV, XV e XVI). No 

interior, a apresentação do tempo é mais importante, abrangendo 30 anos (de 1983, 

quando a família de María e Antonio chegou a Nova Olinda, até 2014, dia da 

declaração atual). Na criação da história, o tempo da casa que ganha destaque é o 

tempo da expansão. Vale lembrar o tipo de histórias que os personagens contam. A 

atmosfera da cidade é descrita de forma rápida e sem palavras, indicando que há 

pouco no local da história. Por exemplo, não é registrado o tempo que Felipe e Raçâp 

passaram na universidade. 

A respeito de deslocamentos ou travessias simbólicas e espaciais, Michel De 

Certeau (1994, p. 183) afirma que “caminhar é ter falta de lugar. É o processo

indefinido de estar ausente e à procura de um próprio”. 

          Trazendo a perspectiva nesse contexto da necessidade de os povos indígenas 

ali mensurados caminharem fisicamente e culturalmente para outros espações me 

busca do seu próprio espaço. Esse conceito parece interessante para se pensar a 

proposta de travessia na narrativa, pois a anciã Maria, ao perceber a perda cultural de  

seu povo nas novas gerações, planeja a saída desses membros mais novos para a 

cidade, ou seja, a “falta de lugar” de que fala De Certeau aproximar-se-ia dessa 

sensação de perda cultural transmitida  pela anciã, o  que deverá ser  compensado 

por uma busca feita através do  deslocamento espacial (da aldeia para a  cidade e 

depois de volta para a aldeia) e ao mesmo  tempo simbólica (da cultura  indígena 

precarizada para a  cultura não indígena e, a partir daí, retorno à cultura indígena). 

           Esse retorno fortaleceria a cultura Mundurucu, a partir do momento em que a 

cultura exógena funcionaria como instrumento para se realizar esse processo. 

 Nesse sentido, “estar ausente à procura de um próprio” de que fala De Certeau 

parece se aproximar do estado identitário desse grupo Munduruku, ou pelo menos do 

da anciã Maria em que a perda impele ao deslocamento espacial e simbólico para o 

preenchimento desse vazio identitário. Entretanto, nesse processo ocorreria a 

transculturação, com a absorção de elementos da cultura não indígena por vontade 

própria desses indígenas.  
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O desejo de mudança da aldeia é relacionado a uma alteração no modo de vida 

originário e a necessidade de fortalecer o saber tradicional. Mas sempre pensando em 

utilizar tais saberes sem permitir que suas memórias e costumes sejam dizimados. O 

esquecimento da língua Munduruku é associado a esse momento de mudanças; os 

mais velhos profetizaram que tudo seria diferente quando a língua fosse esquecida. 

Na citação da narrativa que se segue pode-se contemplar um diálogo entre o narrador 

e sua avó Ester que, narrando o cotidiano, ensina-lhe sobre seus costumes ao falar 

sobre a utilização dos diversos tipos de banha e suas funcionalidades: “[...] banha de 

jabuti,   banha de boto, banha de jacaré, sebo da canela do veado. Fala do tempo     em 

que “não existia pariwát por aqui” (Cardoso, 2019, p. 54), 

O termo travessia carrega consigo a simbologia do povo Munduruku, pois o 

próprio autor realizou a travessia entre a aldeia e a cidade com suas especificidades 

e implicações. Nesse processo evidenciou tanto as dificuldades enfrentadas 

cotidianamente nas aldeias como também os momentos de celebração e lazer. 

A travessia, pensada aqui no sentido de fronteira, em busca de estabelecimento 

de novos padrões culturais também traz à tona a dificuldade de adaptação a eles, na 

medida em que familiares são deixados na aldeia, além do enfrentamento de 

situações de preconceito nesses espaços diferentes. A respeito de identidade, 

Onésimo Teotônio Almeida, citando Groshens, afirma que:  

 
[...] inventário dos traços objectivos (aparência física, língua, costume, 
atitudes e comportamentos ... ou dos traços subjectivos 
(representação, vontade, imaginação, sentimentos específicos...) a 
produção da identidade de um grupo implica a sua capacidade de se 
reconhecer nesses traços. Esta capacidade resulta de um complexo 
de “sentimentos – representações – vontades – imaginações” cujo
conteúdo se liga exclusivamente com a identidade, ela nasce do 
redobrar reflexivo (no sentido sartreano do termo) na seqüência do 
qual o que à partida era da ordem da determinação experimentada 
conscientemente ou não – se transforma em autodeterminação 
consciente e voluntária. (Almeida, 2000, p. 04). 
 

Almeida traz a questão da identidade como fruto da reflexão crítica sobre si, de 

forma consciente e voluntária, ou seja, com uma construção simbólica, o que é 

demonstrado pela personagem Maria ao tratar da necessidade das novas gerações 

de se deslocarem para a cidade com o intuito consciente do grupo de se reconstruírem 

identitariamente através da absorção de novos elementos culturais da civilização 

brasileira. Evidente que a cultura indígena possui peculiaridades importantes,  esse 
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trabalho de pesquisa está analisando elementos dessa cultura com base em conceitos 

ocidentais e oriundos  de culturas  europeias; porém, esses conceitos, como o de 

identidade e o de deslocamento, mesmo sendo de cultura diferente da indígena, 

servem de  referência para se pensar e  analisar elementos culturais dos Munduruku, 

cientes de sua precariedade e relatividade, e ainda levando em conta o fato de terem 

convivido com a civilização brasileira via aculturação e transculturação, ou seja, a 

cultura não indígena tem afetado a indígena desde a época da colonização.  

Nesse sentido, faz-se pertinente trazer Stuart Hall (2001) para se pensar a 

questão da identidade na narrativa. Em sua obra intitulada A identidade cultural na 

pós-modernidade, Hall chama a atenção para mudanças que acarretaram a 

fragmentação do que chama de “paisagens culturais de classe, gênero, sexualidade,

etnia, raça e nacionalidade” (Hall, 2001, p.9).  

Segundo o autor, a fragmentação da paisagem cultural provocou, no indivíduo, 

a perda de um “estável sentido de si” (Hall, 2001, p.9), o que caracterizaria o processo 

de descentramento do sujeito moderno. Ao contrário do sujeito do Ilumismo, que se 

situava no centro do universo e dava sentido às coisas, o sujeito pós-moderno seria 

descentrado, pois as múltiplas identidades não formariam um sistema coerente em 

torno do “eu”.  

Dessa forma, o próprio sujeito seria fracionado em suas muitas identidades: ao 

mesmo tempo em que modifica e constitui o mundo em suas relações, é, 

permanentemente, alterado por ele. Para Hall, este colapso da identidade cultural 

ocorrido na modernidade tardia teve como pivô o movimento de globalização: “À

medida em que (sic) áreas diferentes do globo são postas em interconexão umas com 

as outras, ondas de transformação social atingem virtualmente toda a superfície da 

Terra” (Hall, 2001, p.15).  

Obrigadas a conviver com as rápidas e constantes mudanças culturais, 

tecnológicas e sociais, as sociedades pós-modernas precisam, constantemente, 

reformar suas práticas, seus signos, à luz da informação. Segundo o teórico, o 

desenvolvimento tecnológico, que proporciona a comunicação via satélite, o advento 

da internet e as múltiplas formas de interação entre os habitantes do globo, exercem 

um papel “catalizador”, acelerando, assim, os processos de mudança nas sociedades. 
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        Essas alterações “nas paisagens” teriam, para Hall, um efeito tão forte e

abrangente que provocariam uma transformação das subjetividades para além das 

velhas formas de compreendê-las: 

 
[...] na afirmação de que naquilo que é descrito, algumas vezes, 
como nosso mundo pós-moderno, nós somos também ‘pós’, em
relação a qualquer concepção essencialista ou fixa de identidade 
-malgo que, desde o Iluminismo, se supõe definir o próprio 
núcleo e essência do nosso ser e fundamentar a nossa 
existência como sujeitos humanos. (Hall, 2001, p. 10). 

 

Essa concepção de sujeito “pós” em relação aos conceitos essencialistas da

modernidade converte em “estilhaço” o sujeito que sobrevive num tempo e espaço de

cruzamento de fronteiras, onde a indefinição e a crise “(im)põem” suas marcas. 

Importante lembrar que esse contexto de identidades fragmentadas e de 

globalização não se aplicam diretamente na compreensão do mundo Munduruku, pois 

se trata de uma outra cultura, ou seja, indígena. A questão é que sua cultura fora 

afetada pela civilização brasileira (e, portanto, pelo capitalismo neoliberal e pela 

globalização), ou seja, se houve perdas culturais e consequentemente uma reação a 

esse processo, é porque esse contexto externo se fez presente de alguma forma no 

interior dessa cultura indígena, provavelmente via aculturação e transculturação. 

Dessa forma, pode-se entender que esses indígenas “traduziram” elementos

selecionados da cultura brasileira globalizada e capitalista para se fortalecerem, como 

numa espécie de “antropofagia” simbólica, semelhante àquela proposta por Oswald

de Andrade na época do modernismo. Sendo assim, Kambeba afirma que: 

 
A palavra é sagrada, por ela ensinamentos são repassados e a cultura 
segue seu fluxo sereno e calmo do rio. Aprender a escrever nos 
tempos de nossos bisavôs e avôs foi uma decisão estratégica e 
necessária para a resistência dos povos até os novos dias (Kambeba, 
2020, p. 91). 

 
Kambeba destaca a importância da palavra e sua função na transmissão de 

ensinamentos e na continuidade da cultura ao logo do tempo, atrelada as 

circunstâncias que esse tempo impõem, além de fazer um convite à reflexão sobre o 

poder transformador da escrita e sua relevância na preservação e resistência dos 

povos ao longo das gerações. 

Dea cordo com o autor a habilidade de escrever foi uma decisão estratégica e 

necessária para os povos desde o tempo dos nossos avôs e bisavôs, habilidade essa, 
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que não apenas permitiu uma eficaz comunicação entre os membros das próprias 

comunidades como também desempenhou um papel fundamental na preservação da 

história, da tradição e identidade cultural. 

Antigamente a transmissão oral era a forma dominante de compartilhar 

experiencias e conhecimentos. Contudo a escrita introduziu uma nova dimensão a 

preservação do conhecimento, permitindo que as histórias, os mitos, as leis e os 

ensinamentos fossem registrados de maneira duradoura, permitindo que as gerações 

futuras acessem e aprendam com as experiencias do passado, fortalecendo a 

continuidade cultural e resistência dos povos frente as adversidades. 

O romance em questão evidencia muitas nuances a respeito dos povos 

originários e sua relação com a sociedade não indígena, permitindo conhecer a cultura 

Munduruku na contemporaneidade em diálogo com seu passado ancestral, além de 

possibilitar uma importante reflexão sobre ser indígena na aldeia e ser indígena na 

cidade. A palavra aparece relacionada à um elemento da natureza, que é o rio. Os 

povos indígenas têm seus símbolos relacionados à elementos da natureza (que 

compõem o sagrado), o que se opõe à nossa cultura “civilizada”.  

 
Raçap leva seu filho a quase todas as palestras, pelo menos quando 
estão em Manaus. Quase não nos falamos. Vive viajando: seu projeto 
lhe consome. Semana passada voltou do Kwatá. O mestrado lhe fizera 
uma grande liderança indígena na comunidade... (Cardoso, 2019, 
p.183) 

 

O uso do termo vive viajando traz uma ambiguidade em alusão a viajar como 

realizar travessias espaciais e simbólicas, nesse contexto empregado para descrever 

o trajeto da aldeia à cidade e o movimento da cultura originária à inserção de uma 

nova cultura para fortalecer a sua própria. 

 A travessia se faz temporal e espacial, podendo ser notada na narrativa 

quando retrata a passagem dos costumes e da cultura através das gerações na figura 

respeitosa dos anciãos, que são os detentores do saber que buscam multiplicar seus 

ensinamentos através da oralidade em momentos prazerosos em que os mais novos 

se reúnem para ouvir as histórias e aprenderem sobre gerações de luta pela 

identidade dos povos originários.  

Nesse trecho o autor traz o resultado das travessias enfrentadas por seu povo, 

o produto de tamanha luta quando ele contempla a conquista de um título que o 

aproxima de uma melhor compreensão da relação entre o mundo indígena e não 
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indígena, o mestrado é um elemento cultural de “fora” que o personagem assimilou e

que propicia a ele ser uma liderança que representa seu povo dentro e fora da aldeia. 

 
É perfeitamente aceitável que a vovó Ester não saiba o porquê de os 
Munduruku do Pará não terem perdido a língua, pois comparada com 
a geração dos antigos guerreiros mundurucu, ela é uma geração bem 
jovem, não chegou a ver como os Munduruku no Amazonas se 
estabeleceram no Canumã e no Mari-Mari. Ela lembra apenas o início 
do processo de perda da língua. Não obstante a sua idade já meio 
avançada, lembra das histórias que seu pai lhe narrava, e que o pai 
deste repassava, como num ritual no qual as lembranças milenares 
vão-se projetando para o coletivo, para os futuros herdeiros da cultura. 
(Cardoso, 2019, p. 55). 

 

O termo “travessia” carrega consigo significados simbólicos e, a princípio, nota-

se sua utilização para se referir a uma travessia espacial do rio à cidade, descrevendo 

a saída da aldeia kwatá no rio Canumã para um município onde os Munduruku estão 

muito presentes, chamado Nova Olinda do Norte. Posteriormente, o termo faz alusão 

mais uma vez a uma travessia geográfica pelo rio Madeira de Nova Olinda do Norte à 

Manaus, chegando ao rio Negro e ao rio Amazonas.  

Além de expressar esse deslocamento geográfico, o termo faz menção a uma 

transformação simbólica dos indígenas que foi necessária em sua cultura para evitar 

que fosse extinta. Dessa maneira, os indígenas atravessam rios e, ao mesmo tempo, 

espaços de suas realidades que atravessam sua própria existência entrando em outra, 

o que gera conflitos existenciais e contradições que dão margem a questionamentos 

sobre sua identidade, sua origem, sobre a influência que outra cultura teria sob a sua 

própria, sobre os malefícios advindos da cultura agregada a sua.  

Além disso, o rio significa vida que flui sem o controle dos homens, afinal não 

se pode segurar um rio com as mãos; para além disso temos o elemento água que 

significa vida e morte ao mesmo tempo, e esse significado escatológico se aplica aos 

personagens que na narrativa transitam entre vida nova com as mudanças até a 

“morte” simbólica quando deixam de ser como eram, tendo sua cultura influenciada 

pela cultura do “homem branco”, e ao renascimento dos povos indígenas quando 

renascem na medida em que alteram suas culturas e identidades; tamanha 

transformação não se permeia sem que haja conflitos: 

 
O doloroso daquela época foi a recepção em toda Nova Olinda. 
Quase todos sabiam de nossa origem indígena. Não era difícil 
ouvir uma piadinha aqui, outra ali. O sotaque era evidente, daí 
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que, muitas vezes, essas piadinhas beiravam à humilhação. 
(Cardoso, 2019, p.147). 

 

Na obra Canumã: a travessia pode-se contemplar a historicidade vivenciada 

pelos povos indígenas de acordo com as reflexões levantadas em torno da memória 

ancestral dos povos originários e o risco dessa memória deixar de existir em 

decorrência das adversidades encontradas no cotidiano das aldeias que se tornaram 

pressupostos consideráveis para a necessidade dos povos indígenas em ressignificar 

sua história e sua existência. 

 
Eu já vivi muita coisa nessa minha vida, e vocês, curuminzada, 
ainda vão viver também. Eu lembro quando era da idade de 
vocês, que meu pai me dizia na língua, pra eu não esquecer das 
histórias, pra eu nunca esquecer dos nossos antepassados. 
Agora eu estou aqui, falando a mesma coisa pra vocês... 
(Cardoso, 2019, p. 117). 

 

Destaca-se a história de uma família Munduruku que tem que fazer a escolha 

entre permanecer na aldeia ou fazer a travessia para a cidade em busca de melhores 

condições de sobrevivência; ao optar pela travessia a família abandona a aldeia, mas 

permanece em contato com sua cultura através da memória anciã, mesmo 

vivenciando a cultura urbana da sociedade não indígena. As críticas sociais presentes 

no romance propõem uma reflexão sobre a condição dos povos originários na 

contemporaneidade. 

 
Não sei por quanto tempo ainda vou viver, mas enquanto eu tiver 
vida, eu digo pra vocês, que não deixa nossa cultura morrer, não 
desobedeçam a mãe nem o pai de vocês. A velharada está 
morrendo tudo. Já está pra chegar minha hora! (Cardoso, 2019, 
p.117). 
 

Encontramos presente ainda na narrativa a “travessia” epistemológica que tem

seu ponto forte quando os netos de Ester se defrontam com seu próprio discurso: 

 
Pois é vovó, estamos tentando conseguir alguma coisa por lá. A 
gente aqui vive longe de tudo... 
Antes de eu terminar de falar a sábia anciã interrompe meu 
discurso. 
- Como assim longe? Longe do quê? A nossa família está tudo 
aqui, nosso rio, nossa floresta, nossa cultura. A gente está longe 
do quê? O que é que tem lá fora que é melhor do que aqui? A 
água lá é mais gostosa, a comida é melhor? As mulheres e os 
homens são mais bonitos? Quem decide o que é bonito? A fala 
deles é mais bonita? O trabalho...? 
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E assim fiquei ouvindo a vovó filosofar por quase uma hora. 
Quando terminou, fiquei mais meia hora pensando na minha 
arrogância. Hoje eu adiro àquela concepção: tudo é uma 
questão de vontade da representação. Ando desconfiando que 
essa vontade de representar esteja sendo escondida de nós, por 
incrível que pareça, por nós mesmos... (Cardoso, 2019, p. 189) 
 

A travessia colocou os indígenas em um cenário desconhecido e diverso do 

que o que estava acostumado, mas um percurso necessário para que esse dialogo 

entre culturas ocorresse de forma satisfatória a propiciar resistência de sua própria 

cultura por meio de ferramentas capturadas em uma cultura que difere da sua: 

 
Passamos pelo Ceasa. Fábricas soltavam fumaça, pequenas luzes se 
movimentavam nas ruas, o clarão de Manaus reverberava no rio 
Negro. Ultrapassamos o Porto do Cimento. Os navios 
gigantescos fomentavam a simpatia dos viajantes. Containers e 
mais containers sobre a ribanceira. Barcos pareciam canoas 
perto dos navios. O comércio fluvial começava a acordar 
naquela manhã. Atracamos na balsa da Manaus moderna... 
(Cardoso, 2019, p.169). 
 

Embora o povo Munduruku tivesse já tido a percepção de que os costumes do 

homem branco pudessem agregar positivamente em sua cultura, sentiam falta de 

suas origens e sempre que possível visitavam seu povo na aldeia e multiplicavam o 

conhecimento adquirido: 

 
Recentemente fomos ao Kwatá, Raçâp e eu. Foi no mês de abril 
de 2013, época de festa. Dizendo ele que quer ser político. 
Ficamos quase todo mês lá. Raçâp passava horas conversando 
com o vovô Parawá. Eu ia lá só pela noite, porque durante o dia 
exercia a prática docente com algumas turmas do fundamental 
da Escola Ester Cardoso Munduruku. Levamos bastante rancho. 
Comparamo em Nova Olinda. (Cardoso, 2019, p.184). 
 

Estar no ambiente ao qual se pertence retoma as raízes que não devem ser 

esquecidas também se faz importante na perspectiva de fazer com que sua identidade 

seja reafirmada, ganhe força para assim ser repassada e cumprir seu papel de ofertar 

subsídios para que sua cultura não seja eximida. 

 
Os cumprimentos na língua nos fazem lembrar quem somos. 
- Ah meu filho, hoje em dia está tudo mudado por aqui. O Kwatá já não 
é mais como antes! Agora já tem luz. Tem até água nas torneira.... 
(Cardoso, 2019, p.184). 

 
Na narrativa é possível contemplar trechos que nos permitem compreender 

como se deu essa travessia de concepção sobre a ressignificação de sua cultura, à 



60 
 

 
 

medida que iam se apropriando de novos saberes e podiam utilizar as novas 

potencialidades a favor de seu povo. 

 
E hoje percebo que as configurações vivem em constante 
mutação. As imagens, ou o conteúdo imagístico e simbólico, que 
pairou nas mentes das pessoas durante séculos, não estão 
seguindo o ritmo dessas mudanças. Muitos povos, muitas 
culturas, cada qual com suas particularidades... (Cardoso, 2019, 
p.195) 

 

A narrativa tem um desfecho trágico com a morte do sr. Parawá o último ancião, 

permanecendo agora apenas sua viúva como detentora do conhecimento de seu 

povo. É possível notar mais uma vez a harmonia dos povos indígenas com a natureza 

quando é descrito a relação do estado físico da natureza como “pacto” de troca pelo

respeito e preservação dela. E ainda sr. Parawá deixando seu legado às novas 

gerações mesmo no momento de sua partida o que reforça o respeito ao 

conhecimento transmitido pelos anciãos. 

 
O Canumã estava calmo, bondoso, parecia uma mensagem. 
Seu Parawá já dizia que quando se é justo com a natureza, ela 
não nos deixa na mão. (Cardoso, 2019, p. 200). 

 

As muitas travessias retratadas durante a narrativa culminam na percepção de 

que é possível ressignificar uma cultura sem perder sua própria identidade, agregar 

saberes que forem relevantes para a melhoria ou otimização de ambas as partes.  

A travessia entre culturas é uma estratégia dinâmica e multifacetada que as 

comunidades indígenas utilizam para garantir a continuidade e resiliência de suas 

tradições culturais em um mundo cada vez mais interconectado e diversificado, ao 

permear esse espaço intercultural, os povos indígenas além de preservar sua 

identidade cultural e herança ancestral também contribuem para a riqueza e 

diversidade cultural do mundo contemporâneo. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Através da análise da obra Canumã: a travessia, evidenciou-se a necessidade 

de resistência por parte dos indígenas, de manutenção de sua cultura e 

consequentemente de sua identidade, movimento que é retratado durante a narrativa 

através da transculturação, onde os próprios indígenas sentiram a necessidade de 

aprender a cultura do homem branco para ter ferramentas de defesa de sua própria 

cultura, ferramenta materializada pelos estudos, que secundariamente traria respaldo 

para terem voz ativa, terem seus direitos respeitados sua cultura registrada para que 

as futuras gerações ainda possam ter contato com seus costumes, suas tradições, 

seus mitos, sua língua, para que a cultura dos povos originários não morra junto com 

seus anciãos. 

 
Eu já vivi muita coisa nessa minha vida, e vocês, curuminzada, ainda 
vão viver também. Eu lembro quando era da idade de vocês, que meu 
pai me dizia na língua, pra eu não esquecer das histórias, pra eu nunca 
esquecer dos nossos antepassados. Agora eu estou aqui, falando a 
mesma coisa pra vocês... (Cardoso, 2019, p.117). 

 

Evidenciamos na narrativa a importância que a cultura tem para a identidade 

de um povo, assim como os prejuízos a partir da perda de seus costumes e 

consequentemente sua identidade, percebemos na narrativa que os povos indígenas 

vêm encontrando caminhos de resistência por meio da literatura, por meio da 

representatividade, por meio do conhecimento das leis e costumes do homem branco, 

o narrador explicita que mudanças são necessárias para que tenham ferramentas aqui 

representadas pela travessia para a cidade, apropriação dos códigos linguísticos que 

tornariam possíveis ter voz para defender e fortalecer a cultura indígena. A “travessia”

que perpassa seu significado primário no contexto da narrativa foi explorada trazendo 

esse deslocamento de fronteiras físicas e não físicas na luta de um povo por sua 

identidade. 

A história original dos povos indígenas relata que eles tinham vivências e 

características originais de acordo com a cultura de cada grupo; porém mudaram seus 

hábitos culturais sob a influência da cultura invasora do “homem branco”.  

O leitor pode observar uma intenção de registrar a perpetuação da cultura 

através da oralidade para os descendentes, reconhecendo a criança como símbolo 

de continuidade e renovação, além de compreender sua importância como nova 
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geração que terá a missão de dar continuidade aos valores e crenças dos Munduruku. 

A figura de uma anciã, símbolo da tradição cultural indígena, conta essa história pra 

alertar os pequenos e levar a eles o conhecimento de sua cultura 

 
E assim fiquei ouvindo a vovó filosofar por quase uma hora. Quando 
terminou, fiquei mais meia hora pensando na minha arrogância. Hoje 
eu adiro àquela concepção: tudo é uma questão de vontade da 
representação. Ando desconfiando que essa vontade de representar 
esteja sendo escondida de nós, por incrível que pareça, por nós 
mesmos... (Cardoso.2019. p.189). 

 
Apesar de conflitos de identidade permearem o processo de transculturação, o 

produto de tamanha coragem e determinação é a percepção de que é possível 

agregar potencialidades a uma cultura já existente, utilizando de saberes oriundos de 

outra cultura diversa, a fim de otimizar e defender a sua própria. Situação que foi 

metaforicamente descrita por Santiago: 

 
O jabuti que só possuía uma casca branca e mole, deixou-se morder 
pela onça que o atacava. Morder tão fundo que a onça ficou pregada 
no jabuti e acabou por morrer. Do crânio da onça o jabuti fez seu 
escudo (Santiago, 1978, p. 15). 

 
O termo ressignificação permeou a narrativa e foi colocado acertadamente, pois 

retratou a trajetória vivenciada pelo povo Munduruku desde a percepção da 

necessidade de mudança até a convicção de que a ressignificação proporcionaria 

uma importante ferramenta de resistência de sua cultura até a constatação de que 

mesmo apropriando-se de habilidades que diferem das aprendidas com seu povo, é 

possível construir uma nova identidade sem assistir a sua esvair-se A travessia de 

concepção possibilitou um recomeço para a cultura indígena. 

A literatura de autoria indígena desempenha um papel crucial na preservação, 

fortalecimento e reconhecimento das culturas indígenas. Por intermédio de suas obras 

os indígenas propiciam: 

Preservação cultural: a literatura indígena é uma forma poderosa de transmitir 

tradições, história, conhecimentos e valores culturais das comunidades indígenas. 

Quando o próprio indígena narra. suas histórias ele pode manter suas línguas e 

costumes de maneira mais autentica e fiel; 

Empoderamento e representatividade: a literatura de autoria indígena permite que 

os próprios indígenas narrem suas histórias, ao invés de serem retratados pelo óculo 

do não indígena, promovendo um senso de empoderamento e autodeterminação 
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dentro das comunidades indígenas, além de proporcionar representatividade positiva 

para as futuras gerações. 

Desconstrução de estereótipos: em suas narrativas os povos indígenas tem a 

oportunidade de desconstruir estereótipos que outrora fora evidenciado em obras que 

foram escritas por pessoas não indígenas. 

Diálogo intercultural: a literatura de autoria indígena cria pontes de entendimento e 

diálogo intercultural entre as comunidades indígenas e a sociedade de forma geral. 

Ao realizar a leitura de tais obras, as pessoas não indígenas têm subsídios para 

desenvolver uma compreensão mais profunda e respeitosa das culturas, perspectivas 

e desafios enfrentados pelos povos indígenas. 

Justiça social e reconhecimento: defender a utilização da literatura de autoria 

indígena como forma de perpetuação de sua cultura é um ato de justiça social e 

reconhecimento dos direitos culturais das comunidades indígenas, consistindo em 

uma importante ferramenta para combater a marginalização, discriminação e 

apagamento cultural que por muitas vezes afetam os povos indígenas. 

Ao apoiar e valorizar essa forma de cultura contribuímos para um mundo mais 

diverso, inclusivo e justo. 

 

. 
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